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INTRODUÇÃO

A Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores 
Públicos do Rio de Janeiro (Ceperj) tem como responsabilidades principais a realização de 
pesquisas, produção e disseminação de informações, capacitação e prestação de serviços. 
Essas atividades estão alinhadas com o objetivo principal de fornecer ao estado do Rio de 
Janeiro todo o conjunto de dados e informações essenciais para compreender e monitorar 
suas realidades física, territorial, ambiental, econômica, cartográfica, demográfica e social.

 
Este documento se concentra inicialmente na análise dos aspectos sociais da qualidade 

de vida da população fluminense. Ele continua a série anual de relatórios que atenderam às 
diretrizes dos decretos para a prestação de contas do governador do estado do Rio de Janeiro 
aos órgãos competentes entre 2015 e 20191. A partir de 2020, o Relatório de Qualidade de Vida 
tornou-se uma atividade finalística da Fundação Ceperj, servindo como um produto técnico-
científico direcionado a gestores e à população em geral, de acordo com suas responsabilidades 
de pesquisa.

 
O documento sintetiza uma parte significativa das informações coletadas, sistematizadas, 

tratadas estatisticamente e divulgadas aos órgãos públicos e à sociedade em geral. Representa 
um esforço considerável da Fundação em duas direções: promover transparência e 
conformidade com normas administrativas e financeiras, e desenvolver uma linha de estudo 
e pesquisa sobre a qualidade de vida na sociedade fluminense, alinhada com a formulação de 
políticas públicas sociais pelos órgãos competentes.

 
O desenvolvimento deste relatório foi orientado pelos elementos do referencial teórico 

e pela estrutura estabelecida. O referencial teórico contextualiza o problema em termos de 
relevância temática e social, operacionalização conceitual e diferentes abordagens teóricas 
relacionadas ao conceito de qualidade de vida. A estrutura define o eixo condutor da análise, 
os temas a serem examinados, a escala territorial e a periodicidade dos dados nas séries 
estatísticas elaboradas.

 

1  A saber: Decreto nº 44.967, de 24 de setembro de 2014; Decreto nº 45.404, de 14 de outubro de 2015; Decreto nº 45.811, de 04 de 
novembro de 2016; Decreto nº 46.139, de 30 de outubro de 2017; Decreto nº 46.472, de 24 de outubro de 2018; e Decreto nº 46.816, de 01 
de novembro 2019.
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REFERENCIAL 
TEÓRICO

O estado do Rio de Janeiro evidencia um significativo predomínio da população urbana 
em relação à rural. Na década de 1970, a população urbana correspondia a aproximadamente 
77,06% do total. Conforme dados do Censo do IBGE, esse percentual aumentou para 96,71% 
em 2010 e 97,35% em 2015, de acordo com a Pesquisa Nacional de Amostra em Domicílio 
Contínua (PNAD Contínua). Entretanto, esse rápido crescimento urbano não foi acompanhado 
por uma infraestrutura social e urbana capaz de proporcionar suporte básico adequado e 
equitativo à população. 

Os resultados desse processo de adensamento populacional no ordenamento do espaço 
urbano evidenciaram um descompasso entre as necessidades fundamentais da sociedade 
e a formulação de políticas públicas aptas a atendê-las. Nessa disjunção, compreender os 
significados da qualidade de vida da população, como mensurá-la e, evidentemente, promovê-
la, tornou-se cada vez mais relevante, quando não imprescindível.

 
Na década de 1990, a Organização Mundial da Saúde definiu o conceito de qualidade 

de vida como a "percepção do indivíduo sobre sua posição na vida no contexto da cultura 
e dos sistemas de valores nos quais ele vive", bem como em relação aos seus horizontes de 
possibilidades e expectativas. Herculano (2000)2 propôs entender a qualidade de vida como 
"a soma das condições econômicas, ambientais, científico-culturais e políticas coletivamente 
construídas e postas à disposição dos indivíduos para que estes possam realizar suas 
potencialidades". Nahas (2005)3 faz referência ao conceito de qualidade de vida como ligado à 
"noção de equidade na distribuição e acesso da população a 'bens de cidadania'". Observa-se 
em Nahas et al. (2016)4 que esse conceito não pode prescindir da noção de qualidade ambiental, 
uma vez que a qualidade de vida está intimamente associada às condições socioambientais em 
que as pessoas vivem.

 

2  HERCULANO, S. A qualidade de vida e seus indicadores. In: Qualidade de Vida e Riscos Ambientais. HERCULANO, S. et al. (org.). Niterói: 
Eduff, 2000.
3  NAHAS, M. Indicadores Intra-urbanos como instrumentos de gestão da qualidade de vida urbana em grandes cidades: discussões 
metodológicas. Governo do Estado do Paraná projeto Governança Democrática. Curitiba, 2005.
4  NAHAS, M. et al. Metodologia de construção do índice de qualidade de vida urbana dos municípios brasileiros (IQVU-BR). In: XV En-
contro Nacional de Estudos Populacionais da Associação Brasileira de Estudos Populacionais, 2016.
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Para operacionalizar esse conceito, reduzindo o impacto da diversidade das necessidades 
e aspirações individuais, optou-se pela abordagem que distingue as necessidades humanas 
objetivas das subjetivas. Segundo Vitte (2010)5, o aspecto objetivo está vinculado a políticas 
públicas e à disponibilização de equipamentos urbanos, abrangendo as necessidades básicas 
da condição humana, independentemente do tempo ou do lugar.

 
Em contrapartida, a visão subjetiva enfrenta uma concepção social do termo, envolvendo 

variáveis históricas, culturais e interpretações individuais sobre o que constitui um padrão 
de bem-estar. Embora não exista um conceito único e definitivo sobre qualidade de vida, a 
análise objetiva do termo possibilita uma compreensão mais quantitativa de seus elementos, 
considerando fatores que podem ser modificados por meio da intervenção de um agente 
externo, como o Estado, por meio de políticas públicas. Essa perspectiva permite estabelecer 
perfis socioeconômicos de regiões com base na existência e/ou qualidade do acesso a bens e 
serviços. Ressalta-se que, do ponto de vista do planejamento público, a abordagem adotada 
não ignora as questões individuais, uma vez que as condições oferecidas pelo ambiente 
delimitam a margem de escolha do cidadão em relação ao seu estilo de vida.

 
A concepção das variáveis que compõem o conceito de infraestrutura social e urbana 

evolui conforme o processo de construção e conquista de direitos humanos e sociais. À 
medida que o entendimento acerca da composição dos direitos sociais é ampliado, devendo 
ser disponibilizado de forma universal, novas infraestruturas passam a ser demandadas pela 
sociedade, encontrando respaldo progressivo na legislação nacional. A existência de um 
amplo conjunto de suportes básicos para o cotidiano urbano que o poder público é capaz de 
disponibilizar de maneira adequada e efetiva, seja por meio de serviços públicos, equipamentos 
urbanos, políticas ou programas, torna-se um indicador de qualidade de vida urbana. De acordo 
com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada:

“A infraestrutura social e urbana envolve um amplo conjunto de 
bens e serviços sociais, equipamentos comunitários e redes de suporte 
à vida cotidiana das pessoas, das famílias, das comunidades e das 
cidades, com forte impacto sobre o desenvolvimento econômico, a 
promoção do bem-estar social e a garantia dos direitos humanos.” 
(IPEA, 2010, p. 31)

 

5  VITTE, C. Cidadania, qualidade de vida e produção do espaço urbano: desafios para a gestão urbana e para o enfrentamento da ques-
tão social. In: População e Cidades: subsídios para o planejamento e para as políticas sociais. BAENINGER, R. (Org.). Campinas: Núcleo de 
Estudos de População-NEPO/UNICAMP; Brasília: UNFPA, 2010.
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ESTRUTURA
DO TEXTO

 
Com base na abordagem teórica apresentada, optou-se por explorar o conceito de 

qualidade de vida por meio da análise da infraestrutura social e urbana essencial para atender 
às necessidades básicas da população. Para tanto, foram selecionadas variáveis específicas 
de um conjunto de temas relevantes, visando examinar o padrão de vida no estado do Rio de 
Janeiro. Essas variáveis incluem Aspectos Demográficos, Educação, Saúde, Segurança Pública, 
Pobreza, Desigualdade e Assistência Social, Mercado de Trabalho, Habitação/Condições de 
Moradia e Aspectos Ambientais.
 

A escolha desses temas foi baseada na disponibilidade de dados em dimensão e escala 
estadual, bem como em seu grau de relevância. Cada capítulo aborda preferencialmente, mas 
não exclusivamente, microdados, registros administrativos, estatísticas oficiais e indicadores 
divulgados em bancos de dados públicos. O documento também inclui mapas temáticos que 
ilustram a distribuição dos indicadores selecionados, proporcionando uma visão da realidade 
dos municípios brasileiros no que diz respeito aos aspectos sociais.
 

Dentre os principais bancos de dados utilizados, destacam-se a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) Anual e Contínua, o Censo Escolar da Educação Básica do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), o DATASUS do 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), dados do Instituto de Segurança 
Pública (ISP DADOS) do estado do Rio de Janeiro e o VISDATA do Ministério da Cidadania, entre 
outros.
 

É importante ressaltar que mudanças nas fontes de dados podem impactar a estrutura 
e a dinâmica do documento. No entanto, trata-se de um produto sujeito a revisões anuais, 
visando tornar-se eficaz como guia para políticas públicas sociais. 
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O presente módulo tem por objetivo apresentar os principais 

indicadores demográficos do estado do Rio de Janeiro para o ano de 

2022, os quais permitirão compreender as dinâmicas e transformações 

populacionais fluminenses. Indicadores como Evolução e Distribuição da 

População, Índice de Envelhecimento, Taxa de crescimento populacional, 

de Natalidade e de Mortalidade são excelentes referenciais para orientar 

uma alocação eficiente dos recursos públicos. Afinal, eles evidenciam tanto 

as mudanças estruturais que requerem maior atenção do poder público 

(como os impactos do envelhecimento populacional na previdência social 

e na saúde, como observa o Gráfico 1.3) quanto os resultados positivos 

alcançados (como o aumento da Esperança de Vida ao Nascer e a redução 

da Mortalidade infantil no estado). Metodologicamente a abordagem 

dos conceitos ocorrerá a partir das variáveis contidas nas Estimativas e 

Projeções Populacionais e Pesquisa Nacional de Amostra em Domicílio 

(PNAD contínua), ambas publicadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE). A PNAD contínua, desde o primeiro trimestre de 2012, 

produz informações trimestrais e mensais sobre a população brasileira 

e permite a acompanhar a evolução de diferentes indicadores a curto, 

médio e longo prazo.

ASPECTOS
DEMOGRÁFICOS



RELATÓRIO DA

QUALIDADE DE VIDA
DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
2022 ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

13

1.1 População do estado do Rio de Janeiro
A contagem populacional e as Projeções da População feitas pelo IBGE são fundamentais para o cálculo de diversos indicadores 

sociodemográficos que servem de base para a implementação de políticas públicas e tomadas de decisão para investimentos da iniciativa 
privada. Além disso, as projeções populacionais também são o principal parâmetro para a distribuição do Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal (FPE) e do Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 

O Rio de Janeiro é o 3º estado mais populoso do país com uma estimativa de 17.556.065 pessoas residentes em 2022. Observando o 
Gráfico 1.1 composto pelas projeções definidas pelo IBGE é possível perceber uma expectativa de crescimento de 7,68% entre 2010 e 2022.

Gráfico 1.1 - População Residente do Estado do Rio de Janeiro (mil pessoas)

Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.

1.2 Taxa de crescimento populacional 
A taxa de crescimento populacional é a média de crescimento entre um período de tempo definido e ajuda a prever o ritmo de crescimento 

ou decrescimento de uma dada população. Ela está diretamente relacionada com as taxas de natalidade e mortalidade. No estado do Rio de 
Janeiro a evolução da taxa de crescimento estimada entre 2011 e 2022 encontra-se no Gráfico 1.2.
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Gráfico 1.2 - Taxa de Crescimento Populacional no Estado do Rio de Janeiro

 
Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.

Apesar do crescimento populacional, a curva da taxa de crescimento, que até 2015 estava em tendência de aumento de uma média de 
0,65% a.a., a partir de então, vem apresentando decrescimento na média de 0,60% a.a. Com exceção de um pequeno aumento em 2018, quando 
houve atualização das projeções para os anos seguintes.

1.3 Distribuição da população no território do estado
 A distribuição da população do território é um dado importante para saber como estão distribuídas as pessoas em um determinado 

espaço. Como pode-se ver na tabela 1.1, considerando a divisão do estado do Rio de Janeiro em regiões de governo, é possível perceber que 
a Região Metropolitana, também composta pela capital do estado, é a região mais populosa com 13.191.031 pessoas, o que corresponde a 
75,54% da população total.

Tabela 1.1 - População Residente Estimada e Participação Percentual da População no Estado do 
Rio de Janeiro, por Regiões de Governo - 2021

Regiões de Governo População Estimada Participação

Região Metropolitana 13.191.031 75,54%

Região Noroeste Fluminense 337.773 1,93%

Região Norte Fluminense 977.246 5,60%

Região Serrana 552.138 3,16%

Região das Baixadas Litorâneas 892.079 5,11%

Região do Médio Paraíba 922.318 5,28%

Região Centro-Sul Fluminense 290.477 1,66%

Região da Costa Verde 300.287 1,72%

Total 17.463.349 100,00%
Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.
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1.4 População residente por faixa etária 

1.4.1 Participação dos grandes grupos etários na população

Para entender melhor o perfil da população do Estado por idade, a série histórica abaixo está dividida em quatro grupos etários: crianças 
(de 0 a 14 anos), jovens (de 15 a 29 anos), adultos (de 30 a 59 anos) e idosos (60 ou mais), conforme o Gráfico 1.3 a seguir. 

Gráfico 1.3 - Participação dos Grupos Etários na População do Estado do Rio de Janeiro

Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.

Como pode-se ver, o grupo predominante é o dos adultos, representando aproximadamente 42% da população, com uma taxa de 
crescimento de 6,61% entre 2010 e 2022, mas que apresenta tendência à estagnação. Também é possível perceber uma projeção de queda bem 
semelhante na porcentagem de crianças e jovens, enquanto a projeção de crescimento da porcentagem de idosos cresceu aproximadamente 
51,50% entre 2010 e 2022.

Considerando as faixas etárias e a comparação feita entre os anos de 2010 e 2022 no Gráfico 1.4 abaixo, é possível perceber que há um 
aumento na projeção da população a partir de 35 anos para o ano de 2022. Além disso, a faixa etária "35 a 39 anos" representa o maior conjunto 
populacional na projeção de 2022, sendo esse perfil etário predominante no estado do Rio de Janeiro.

Gráfico 1.4 - População Residente Total por Faixa Etária no Estado do Rio de Janeiro (mil pessoas) 
- comparação entre 2010 e 2022

Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.
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1.4.2 População residente por sexo e faixa etária

A intersecção entre sexo e faixa etária da população residente é uma medida fundamental para compreender o perfil da população e 
pode-se ver no Gráfico 1.5, o qual mostra as projeções referentes ao estado.

Gráfico 1.5 - População Residente por Sexo e Faixa Etária no Estado do Rio de Janeiro - 
comparação entre 2010 e 2022

Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.

De acordo com a pirâmide etária é possível perceber que até os 24 anos a quantidade de mulheres e homens é bem próxima, com uma 
pequena vantagem para os homens, entretanto, a partir disso, as mulheres passam a predominar. Na comparação entre os anos de 2010 e 2022, 
as projeções mostram uma curva bem semelhante para ambos os sexos, com decrescimento até os 34 anos e a partir disso há um aumento da 
população nesses grupos etários. Com exceção do grupo com 90 anos ou mais, em que há um desprendimento entre as duas curvas, mostrando 
que as mulheres não apenas vivem mais que os homens, como também a quantidade de mulheres neste grupo cresce acima do crescimento 
apontado para os homens.  

1.5 Razão de dependência
 A razão de dependência é uma medida que aponta a dependência econômica de certos grupos observada no Gráfico 1.6 adiante, o qual 

analisa em paralelo a relação de dependência de crianças (0 a 14 anos) e idosos (65 anos ou mais) no estado. 
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Gráfico 1.6 - Razão de Dependência de Jovens, Idosos e Total no Estado do Rio de Janeiro - 2010 a 
2022

Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.

1.6 Esperança de vida ao nascer
A esperança de vida ao nascer, ou expectativa de vida ao nascer, é a média de quantos anos são esperados para um recém-nascido, 

considerando a mortalidade, em determinado espaço geográfico e ano. Isso permite compreender a longevidade e retratar as condições de 
saúde e sobrevivência de uma população. 

Gráfico 1.7 - Esperança de Vida ao Nascer, por Sexo e Total no Estado do Rio de Janeiro

Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.
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 O gráfico ilustra projeções bastante otimistas com um aumento de aproximadamente 3,35 anos em média para homens e 
mulheres de 2010 a 2022. Segundo a estimativa do IBGE, mulheres vivem em média 80,79 anos, 6,23 anos a mais que os homens, que vivem 
74,56 anos em 2022. Entretanto, a expectativa de vida ao nascer dos homens aumentou 4 anos, enquanto que a média das mulheres aumentou 
aproximadamente 2 anos e 8 meses. 

1.7 Índice de envelhecimento da população
O índice de envelhecimento é o número de pessoas acima dos 60 anos de idade para cada 100 pessoas menores de 15 anos, da população 

residente em determinado espaço geográfico, como pode-se ver a evolução entre 2010 e 2022 no Gráfico 1.8. 

Gráfico 1.8 - Índice de envelhecimento da População do Estado do Rio de Janeiro - 2010 a 2022

Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.

 Como pode-se observar, a expectativa apresentada pelas projeções se manifesta da forma de uma função crescente de coeficiente 
angular médio de aproximadamente 2,24 entre 2010 e 2022, ou, em termos mais claros,  um crescimento de aproximadamente 65,26% da 
quantidade de pessoas de 60 anos ou mais de idade para cada 100 pessoas menores de 15 anos de idade. Isso significa que o que se desenhou 
através das projeções é um cenário de envelhecimento da população. Colocando desafios frente ao aumento da dependência econômica dos 
mais velhos evidenciada no Gráfico 1.6. 
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1.8 Natalidade e taxa bruta de natalidade
Gráfico 1.9 - Número de Nascimentos e Taxa Bruta de Natalidade (por mil habitantes) no Estado 
do Rio de Janeiro

Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.

 De 2010 a 2022 foi projetada uma queda na natalidade bruta de 13,10 para 12,52 nascidos vivos por mil habitantes, abaixo da média 
nacional de 13,56. Entretanto, a queda da natalidade nacional foi maior em relação ao mesmo período, enquanto no estado foi de 0,58, no país 
foi de 1,52. Olhando para o estado, a progressão da taxa bruta de natalidade tem grande flutuação, embora aponte para uma desaceleração do 
ritmo de crescimento populacional, com cada vez menos nascimentos. 

1.9 Fecundidade
A taxa de fecundidade se refere à média de filhos nascidos vivos, gerados por mulheres residentes de 15 a 49 anos de idade ao final do 

período reprodutivo. 

Gráfico 1.10 - Taxa de Fecundidade Total no Estado do Rio de Janeiro

Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.
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A curva apresenta uma progressão de 0,16 entre 2010 e 2015, porém pode-se observar uma perda de 0,3 quando comparamos o ano de 
2015, que apresentou maior taxa, com o ano de 2022. Cabe destacar que em 2016 houve uma queda de 0,13% em relação ao ano anterior, mas 
em 2017 a taxa voltou a subir. Observa-se também que antes de 2016 a taxa de fecundidade estava numa tendência de crescimento e que após 
a retomada em 2017, passou a ter uma tendência de queda. 

1.10 Mortalidade e taxa bruta de mortalidade
A taxa bruta de mortalidade é o número total de óbitos, por mil habitantes, na população residente em determinado espaço geográfico 

e ano, expressando a intensidade de atuação da mortalidade sobre determinada população. No Gráfico 1.11 vemos o recorte temporal entre os 
anos de 2010 e 2022 no estado do Rio de Janeiro. 

Gráfico 1.11 - Número de Óbitos Totais e Taxa Bruta de Mortalidade (por mil habitantes) do 
Estado do Rio de Janeiro

Fonte: IBGE, Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação.

Como pode-se observar, segundo as projeções a mortalidade teve um crescimento médio de 0,023 a.a. entre 2010 e 2020 e uma 
aceleração para 0,05 a.a. entre 2020 e 2022, quando atingiu a marca de 7,6 óbitos por mil habitantes do estado. 

1.11 Mortalidade infantil
A taxa de mortalidade infantil é a medida do número de óbitos de crianças menores de 1 ano, por mil nascidos vivos, na população 

residente em determinado espaço geográfico e ano. O Gráfico 1.12 traça o paralelo entre a taxa de mortalidade infantil entre 2010 e 2022, e 
mais duas medidas derivadas: a taxa de mortalidade neonatal, que considera os óbitos até os 27 dias do nascimento; e a taxa de mortalidade 
pós-neonatal, que tem como base os óbitos ocorridos entre 28 e 364 dias do nascimento.
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Gráfico 1.12 - Taxa de mortalidade infantil, taxa de mortalidade neonatal e taxa de mortalidade 
pós-neonatal no estado do Rio de Janeiro - 2010 a 2022

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) e Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC).

De forma geral, é possível ver uma expectativa de decrescimento, ainda que com leves flutuações na taxa de mortalidade infantil, 
quando comparado com 2010, observamos uma queda estimada em aproximadamente 1,1 óbitos por mil habitantes residentes, marcando 13,2 
óbitos/1000 hab. em 2022. Porém ao dividir em dois grupos, observamos tendências diferentes que demandam ações específicas e definem 
prioridades, enquanto a taxa de mortalidade pós-neonatal constitui 35,55% da taxa de mortalidade infantil com 4,7 óbitos/1000 hab. projetada 
para 2022, a mortalidade neonatal equivale a aproximadamente 64,45% com 8,5 óbitos/1000 hab.

A taxa de mortalidade neonatal, apesar de ter uma perspectiva de queda de 1,1 em todo o período analisado, tem dois momentos: o 
primeiro de queda de 1,2 entre 2010 e 2015; depois um crescimento de 0,1 até 2022. Enquanto a projeção da taxa de mortalidade pós-neonatal 
se manteve em 4,7 quando comparamos os anos de 2010 e 2022, porém com uma curva com bastante flutuação e que pode ser dividida em 
alguns momentos: uma queda de 0,8 entre 2010 e 2014; um momento de desequilíbrio que elevou a taxa em 1,0 de 2014 a 2016, voltando a se 
estabilizar em 2017 com a queda de 1,1; uma subida até 2019 de 0,6; e, por fim, um novo aumento de 0,3 até 2022.
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Neste capítulo, serão analisados os indicadores educacionais 

referentes ao estado do Rio de Janeiro, com foco na evolução desses 

indicadores ao longo do período de 2010 a 2022. Este capítulo está dividido 

em cinco tópicos:

• Estabelecimentos escolares e matrículas na Educação Básica: 

Exploração da quantidade de escolas e o número de alunos 

matriculados nos diferentes níveis da Educação Básica, como 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, ao longo 

do tempo.

• Taxa de distorção idade-série para os Ensinos Médio e Fundamental: 

Análise da discrepância entre a idade do aluno e a série que ele 

frequenta. Altas taxas de distorção indicam alunos fora da série 

correspondente à sua idade.

• Taxa de abandono escolar no Ensino Médio: Avaliação da proporção 

de estudantes que deixaram os estudos antes de concluir o Ensino 

Médio.

• Taxa de reprovação escolar no Ensino Médio: Exame da percentagem 

de alunos reprovados em uma ou mais disciplinas durante o Ensino 

Médio.

• Média de alunos por turma na Educação Básica: Análise da 

quantidade média de alunos por sala de aula nos diferentes níveis 

da Educação Básica.

Os dados utilizados provêm do Censo Escolar da Educação Básica, 

conduzido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP). Esse censo é realizado em duas etapas, em 

colaboração com as secretarias estaduais e municipais de educação, 

visando coletar informações abrangentes sobre escolas, alunos, 

professores e a infraestrutura educacional.

É importante destacar que, para os dados referentes a 2020, a 

data de referência da primeira etapa da pesquisa do Censo foi 11 de 

março, anterior à suspensão das aulas presenciais devido à pandemia de 

COVID-19. Essa situação excepcional pode ter impactado os resultados.

EDUCAÇÃO BÁSICA
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2.1 Educação Básica: estabelecimentos escolares e 
matrículas

O primeiro tópico deste módulo tem por fim apresentar o tamanho da rede de estabelecimentos escolares do estado do Rio de Janeiro 
por dependência administrativa e o número de matrículas por etapa de ensino.

Tabela 2.1 - Número de estabelecimentos de ensino por dependência administrativa no estado 
do Rio de Janeiro

Ano
Estabelecimentos de ensino, por dependência administrativa

Federal Estadual Municipal Privada Total

2008 38 1574 4978 3787 10357

2009 46 1523 4978 3701 10248

2010 48 1510 4963 3862 10383

2011 50 1492 4963 4123 10628

2012 52 1403 5044 4276 10775

2013 54 1357 5099 4665 11175

2014 54 1338 5149 4669 11210

2015 57 1335 5198 4506 11096

2016 58 1324 5174 4485 11041

2017 59 1294 5207 4590 11150

2018 62 1288 5198 4694 11242

2019 59 1275 5242 4749 11325

2020 60 1284 5272 4784 11400

2021 60 1282 5294 4716 11352

2022 60 1285 5332 4761 11438

Fonte: INEP – Censo Escolar da Educação Básica

Como pode-se ver na tabela 2.1, entre 2008 e 2022 houve ampliação das redes federais (57,89%), municipais (7,11%) e privadas (25,72%), 
ao contrário da rede estadual que reduziu (18,36%), sendo que o quadro geral foi de ampliação (10,44%). Entretanto, quando comparado às 
taxas de crescimento ano a ano, a flutuação das curvas é grande. 

Em relação ao total de escolas da série histórica, é possível perceber que as escolas públicas perdem terreno para as escolas da rede 
privada. As escolas privadas já representavam em 2008 o segundo maior grupo dentro do total com 36,56%, enquanto o maior grupo era de 
escolas municipais com 48,06%. Porém, entre 2008 e 2022 as escolas privadas cresceram 5,06% dentro do total com um crescimento aproximado 
de 69,57 escolas por ano.

Em contraposição a isso, a rede pública cresceu apenas 1,32% com uma média de 6,21 escolas novas por ano, se em 2008 eram 63,63% 
do total de escolas, agora em 2022 são 58,38%, representando uma tendência de perda de espaço que deve se seguir para os próximos anos. A 
maior perda em termos percentuais foi das escolas estaduais, que perderam 3,96% em relação ao total de escolas no mesmo período.

Entretanto, é necessário ressaltar que boa parte da redução da rede estadual é decorrente da municipalização do Ensino Fundamental, 
com base na LDB (Lei de Diretrizes da Educação Básica) de 1996 e da instituição do Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorização do magistério). Assim sendo, enquanto a rede estadual perdeu 289 escolas entre 2008 e 2022, aproximadamente 
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20,64 escolas ao ano, a rede municipal ganhou 354, o equivalente a 25,29 escolas ao ano.

Tabela 2.2 - Número de matrículas da Educação Básica, por etapas de ensino no estado do Rio de 
Janeiro

Ano

Número de Matrículas da Educação Básica

Etapa de Ensino 

Matrículas 
na Educação 
Básica Total1-4

Educação 
Infantil5

Ensino 
Fundamental6

Ensino 
Médio9

Educação 
Profissional10

Educação 
de Jovens e 

Adultos (EJA)15

Educação 
Especial18

2009 4.001.420 471.785 2.353.532 635.418 75.095 446.524 36.687

2010 3.928.912 472.550 2.318.963 623.706 139.549 428.528 41.096

2011 3.846.550 502.658 2.289.349 609.829 140.062 355.452 44.804

2012 3.802.938 525.757 2.233.437 603.057 164.272 317.820 48.693

2013 3.771.316 554.167 2.222.442 596.879 171.108 278.200 49.098

2014 3.715.402 581.639 2.148.840 599.352 192.692 235.104 51.471

2015 3.607.342 577.739 2.074.921 583.177 180.636 244.787 54.562

2016 3.592.755 592.768 2.047.208 591.882 168.328 246.652 56.654

2017 3.563.661 607.627 2.019.459 573.300 171.947 241.103 60.519

2018 3.558.698 619.058 2.003.315 572.899 170.870 243.803 67.681

2019 3.573.417 637.704 1.976.311 575.245 201.036 253.950 74.928

2020 3.555.949 620.839 1.967.998 600.032 176.046 254.985 79.329

2021 3.414.233 563.707 1.945.408 581.323 164.605 223.754 83.769

2022 3.503.285 621.508 1.960.826 596.206 180.494 206.322 96.773

Fonte: INEP – Censo Escolar da Educação Básica

 As matrículas nas 11.438 escolas do estado do Rio de Janeiro contabilizaram 3.503.285 em 2022, como pode-se ver na Tabela 
2.2, o que representa um ganho de 2,61% aproximadamente em relação ao ano anterior. O único grupo que obteve redução no número de 
matrículas foi a Educação de Jovens e Adultos (EJA) com diminuição de 7,79% no total de matrículas. 

Além disso, o maior destaque vai para a Educação Especial, com 15,52% de crescimento em relação a 2021, o que representa 163,78% 
de crescimento entre 2009 e 2022. Em segundo lugar fica a educação infantil, que teve um aumento de matrículas em 10,25% em relação ao 
ano anterior, não muito distante do aumento de 9,65% na educação profissional. Porém, se analisado pela série histórica de 2009 a 2022, as 
matrículas da educação infantil aumentaram 31,74%, enquanto a da educação  profissional teve um aumento de 140,35%.
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2.2 Taxa de distorção idade-série para o Ensino Médio e 
Ensino Fundamental

A taxa de distorção idade-série é um indicador que expressa a percentagem de estudantes em cada série com idade superior à idade 
recomendada para aquela série. 

Tabela 2.3 - Taxa de distorção idade-série no Ensino Médio, segundo a dependência 
administrativa no estado do Rio de Janeiro

Dependência 
Administrativa

Anos

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Estadual 51,5 48,6 43,4 39,3 38,1 36,4 40,3 40,3 42,4 41,4 41,7 37,2 34,0

Federal 19,7 20,7 21,4 21,5 22,4 24,2 23,8 25,4 27,4 26,9 28,4 30,7 30,9

Municipal 34,8 32,3 30,6 30,0 30,6 31,2 31,1 35,1 35,0 34,5 36,2 36,4 32,2

Privada 10,7 11,2 11,9 12,1 12,1 12,1 12,5 12,9 12,7 11,7 11,1 10,1 12,6

Pública 50,5 47,7 42,6 38,6 37,5 35,9 34,9 39,7 41,8 40,8 41,2 37,0 33,9

Total 43,5 40,5 35,9 32,6 31,8 30,7 28,4 33,9 35,7 34,9 35,4 31,6 29,5

Fonte: Censo da Educação Básica 2022/INEP.

Pela Tabela 2.3 é possível observar que houve uma queda de 6,65% na relação com o ano anterior na quantidade de alunos acima da 
idade esperada para a série a qual estão matriculados, decrescimento que acompanha a tendência de redução dos anos anteriores, sendo de 
32,18% entre 2010 e 2022 no Ensino Médio. Entre 2021 e 2022 as escolas municipais tiveram o melhor destaque, com uma queda de 11,54%, 
enquanto as estaduais tiveram redução de 8,60%. Porém, na série histórica de 2010 a 2022, o melhor desempenho foi das estaduais com 33,98% 
de redução, seguido das municipais com 7,47%. Embora em termos quantitativos a rede estadual ainda possua a maior distorção, é nítido o 
empenho para resolução do problema. 

O mesmo não pode ser dito das redes privada e federal, que em relação ao ano anterior aumentaram a quantidade de alunos acima da 
idade esperada para a série, a qual estão matriculados em, respectivamente, 24,75% e 0,65%. Isso acompanha uma tendência na série histórica 
dentro do período analisado de 2010 a 2022, com maior destaque para as federais, com aumento de 56,85%, seguido das privadas com 17,76%.
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Gráfico 2.1 - Taxa de distorção idade-série no Ensino Médio, por dependência administrativa no 
estado do Rio de Janeiro

Fonte: Censo da Educação Básica 2022/INEP.

O Gráfico 2.1 ilustra de forma mais detalhada o avanço da curva histórica, onde pode-se ver que as curvas das redes municipal e estadual 
parecem estar influenciadas por fatores semelhantes, queda de 2010 a 2014/2015, com uma pequena reversão em 2016, se mantendo estável 
entre 40,3% e 42,4% nos anos seguintes e voltando a cair a partir de 2020. O que não acontece com as demais redes, a federal praticamente só 
cresce e a privada, que cresce em menor velocidade, tem um período de queda entre 2018 e 2021, que não se manteve em 2022. 

Tabela 2.4 - Taxa de distorção idade-série no Ensino Fundamental, segundo a dependência 
administrativa no estado do Rio de Janeiro

Dependência 
Administrativa

Anos

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Estadual 46,3 46,1 45,3 45,1 43,7 43,1 44,3 43,5 44,7 45,2 45,0 39,3 35,1

Federal 15,7 17,2 18,0 18,3 18,5 18,7 18,4 18,4 17,2 16,2 15,2 13,2 10,9

Municipal 30,6 31,2 31,5 30,8 30,6 30,4 29,3 29,3 27,1 26,1 24,7 21,1 18,9

Privada 8,0 8,2 8,8 9,0 9,3 9,4 9,2 9,0 8,4 8,2 7,6 7,6 8,1

Pública 34,2 34,3 34,0 33,2 32,6 32,1 31,3 30,2 29,1 28,3 27,1 23,1 20,6

Total 28,0 27,6 27,2 26,3 25,7 25,3 24,6 23,7 22,7 22,0 21,2 18,6 16,9
Fonte: Censo da Educação Básica 2022/INEP.

Conforme a Tabela 2.4, pode-se ver que o cenário é bem diferente para o Ensino Fundamental, onde toda a rede pública avançou, 
reduzindo em 39,64% a distorção a partir de 2010, sendo 10,82% só entre 2022 e o ano anterior. A maior queda com relação ao ano anterior foi 
17,42% na rede federal, seguida da rede estadual (10,69%) e da rede municipal (10,43%). Já em relação a 2010, foi da rede municipal a maior 
queda (38,24%), seguida pelas redes federal (30,57%) e municipal (24,19%).
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Gráfico 2.2 - Taxa de distorção idade-série no Ensino Fundamental, por dependência 
administrativa no estado do Rio de Janeiro

Fonte: Censo da Educação Básica 2022/INEP.

A rede privada não acompanhou a tendência de queda, embora quantitativamente seja bem inferior que as demais redes, teve uma 
tendência de subida de 17,50% entre 2010 e 2015, compensada com 19,15% de queda até 2021, mas que não se manteve em 2022, quando 
subiu 6,58%, representando 1,25% a mais que a distorção em 2010.

2.3 Taxa de abandono escolar no Ensino Médio
A Taxa de abandono escolar consiste em um indicador que relaciona alunos que abandonam a escola na vigência de determinado ano 

letivo sobre aqueles que permanecem até o final daquele ano.

Tabela 2.5 - Taxa de abandono escolar no Ensino Médio, por dependência administrativa no 
estado do Rio de Janeiro. 2010-2022

Ano
Dependência Admistrativa

Total Federal Estadual Municipal Privada

2010 12,8 1,2 15,5 6,7 0,6

2011 10,1 1,2 12,4 5,7 0,5

2012 7,4 0,9 9,6 5,1 0,6

2013 5,7 2,2 7,3 5,6 0,8

2014 5,6 1,1 7,2 5,5 0,7

2015 3,6 1,9 4,6 4,9 0,5

2016 6,9 2,2 8,9 5,4 0,6

2017 4,1 1,5 5,1 4,5 0,5

2018 4,3 1,4 5,4 5,5 0,4

2019 5,8 2,1 7,4 5,9 0,4

2020 0,5 1,1 0,4 3,1 0,7

2021 1,9 1,2 2,3 4,6 0,3

2022 5,3 2,9 6,5 8,8 1,2

Fonte: Ministério da Educação (MEC)/Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)/Diretoria de Estatísticas Educacionais (Deed). 
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Os dados da Tabela 2.5 mostram que a taxa de abandono no Ensino Médio era maior na rede estadual até 2019, após isso a rede 
municipal se sobrepôs. Mas é importante apontar o progresso ao longo dos anos, que foi de 15,5% de taxa de abandono em 2010 para 0,4% em 
2020, representando uma queda de 97,42% em 10 anos e o menor resultado no mesmo ano. Nos últimos dois anos voltou a subir, marcando 
6,5% de taxa de abandono, acompanhando a subida da curva da taxa nas outras redes, mas principalmente na municipal, que a acompanha 
quase que paralelamente. 

Gráfico 2.3 - Dinâmica da taxa de abandono escolar para o Ensino Médio, por dependência 
administrativa no estado do Rio de Janeiro - 2010 a 2022

Fonte: Ministério da Educação (MEC)/Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)/Diretoria de Estatísticas Educacionais (Deed). 

A pandemia de COVID-19, pode ser a principal razão para o aumento da taxa de abandono entre 2020 e 2022 nas redes de ensino, 
e, segundo o Gráfico 2.3, as redes municipal e estadual podem ter sido as mais afetadas e as primeiras a serem atingidas, tanto pela queda 
significativa em 2020 quanto pelo terrível aumento progressivo nos anos seguintes. Enquanto que de 2020 a 2021 a federal aumentou 0,1% e 
a privada caiu 0,4%, o possível efeito da pandemia só pode ser visto nessas escolas em 2022. O mesmo não pode ser dito das redes estadual e 
municipal que subiram, respectivamente, 1,9% e 1,5% em 2021 e 4,2% no ano seguinte. A rede municipal, inclusive, marcou seu ápice em 2022 
dentro do recorte temporal analisado. 

2.4 Taxa de reprovação escolar no ensino médio
Além da taxa de abandono, a taxa de reprovação faz parte do rendimento escolar dos alunos. Ao final do ano, ela expressa a situação do 

aluno de acordo com sua matrícula – isto é, se ele foi aprovado, reprovado, ou se abandonou o ano letivo. A reprovação significa que o aluno 
não obteve êxito ao final do ano letivo, e, dessa forma, não poderá se matricular na próxima série no ano seguinte.
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Tabela 2.6 - Taxa de reprovação escolar no Ensino Médio, por dependência administrativa no 
estado do Rio de Janeiro

Ano
Dependência administrativa

Total Federal Estadual Municipal Privada

2010 18,9 11,8 20,7 16,5 10

2011 18,5 12,8 20,3 18,9 9,9

2012 14,9 9,9 16,5 19,1 9,6

2013 12,7 10,8 13,7 15,6 9,4

2014 13,7 13,2 15,1 15,9 8,8

2015 13,4 11,8 15 15,1 7,9

2016 14,9 11,2 17,2 13,6 7,2

2017 14,1 11,7 16,5 13,7 6,2

2018 14,1 12 16,6 10,9 5,8

2019 12,5 12,1 14,5 13,4 5,2

2020 7,8 6,3 9,5 2,7 1,1

2021 4,7 8,8 5,3 6,6 1,8

2022 11,7 13 13,6 7,8 4,3

Fonte: Ministério da Educação (MEC)/Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)/Diretoria de Estatísticas Educacionais (Deed).

Os resultados apresentados na Tabela 2.6 indicam queda na reprovação de 38,10% na média total das redes de ensino, quando comparado 
com 2010. No Gráfico 2.4 é possível ver uma tendência de decrescimento no recorte temporal utilizado de uma média de 0,7% ao ano, que 
resultou em uma queda de 33,86% até 2019. Em 2020 a queda continua, mas não no mesmo ritmo pois de um ano para o outro a queda foi de 
37,60%, o que resultou em um crescimento de 148,94% em 2022, sendo possivelmente interferência da pandemia de COVID-19, e, portanto, 
deve ser compreendido de forma isolada.

Gráfico 2.4 - Taxa de reprovação no Ensino Médio, por dependência administrativa no estado do 
Rio de Janeiro

Fonte: Ministério da Educação (MEC)/Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)/Diretoria de Estatísticas Educacionais (Deed).
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A única rede que não segue a tendência de queda é a rede federal, que, com exceção dos anos 2020 e 2021, flutuou entre 9,9% e 13,2%, 
com um crescimento de taxa 10,17% entre 2010 e 2022. 

2.5 Média de alunos por turma na Educação Básica
De acordo com o INEP, o indicador da média de alunos por turma corresponde à divisão do número de matrículas pelo número de turmas 

informadas na data de referência do censo escolar, permitindo avaliar o tamanho médio delas.

Tabela 2.7 - Média de alunos por turma da Educação Básica, por dependência administrativa e 
etapa de ensino no estado do Rio de Janeiro. 2010-20226

Ano

Etapa de Ensino

Educação Infantil Ensino Fundamental Ensino Médio

Dependência Administrativa

Federal Estadual Municipal Privada Federal Estadual Municipal Privada Federal Estadual Municipal Privada

2010 14,7 15,3 19,5 13,5 29 31,4 27,1 21 31,6 33,8 28,7 27,7

2011 15,7 14,7 19,4 13,4 28,3 31,1 26,8 20,6 30,4 32,2 28,1 28

2012 15,7 14,2 19,3 13,4 27,5 30 26,7 20,4 30 30,8 28,6 28,4

2013 15,8 13,8 19,1 13,4 27,1 28,7 26,4 19,9 29,3 30,2 28,6 27,6

2014 16,5 15,1 19 13,7 26,7 27,8 26,2 20 28 29,6 28,1 27,7

2015 17,3 14,8 18,8 13,7 26,5 26,7 25,8 20 27,6 28,5 28 27,1

2016 17,3 15,3 18,8 13,5 26,3 27,2 25,9 19,9 28,1 29 28,9 27

2017 17,2 9,7 19 13,2 25,8 28,8 26,1 19,9 28,7 28,9 28,5 27

2018 16,6 11,9 19 13,1 25,7 29,8 26,3 19,5 28,4 30,3 26,8 25,8

2019 16,7 12,8 19 12,9 26 29 26,1 19,2 28,4 30,4 27,5 25,6

2020 16,3 13 18,8 12,1 26,3 30,6 26,2 18,7 28,1 31,8 27,2 25,1

2021 12,9 11,8 18,6 10,9 24,2 29,4 26,8 17,9 26,1 29,9 27,7 25,6

2022 14,0 12,0 18,2 12,5 26,0 29,9 26,1 18,4 27,4 30,5 26,8 25,2

Fonte: Censo da Educação Básica 2022/INEP.

A Tabela 2.7 nos mostra que houve redução dentro do espaço de tempo retratado no número de alunos por turma em todas as redes de 
ensino e em todas as etapas de ensino. O Ensino Médio é a etapa com mais alunos por sala, sendo uma média de 27,5 alunos por turma em 2022 
contra 14,2 da educação infantil, que é a menor média. Considerando as dependências administrativas, a rede estadual é a que tem a maior 
média com 24,1 alunos por turma, sendo a menor média da rede privada com 18,7. 

Quando comparamos com outros anos, apenas a rede municipal teve redução da média de alunos por classe com uma média aproximada 
de 2,67% entre 2022 e o ano anterior no estado do Rio de Janeiro, com maior destaque para o Ensino Médio com redução de 3,25% da média. 

6  Notas: 1) - Inclusive turmas Unificadas. 
2) - Indicador calculado para as turmas Multietapa, Multi ou Correção de Fluxo.
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Conforme as diretrizes da Rede Interagencial de Informações para 

a Saúde (Ripsa), que estabeleceu os principais indicadores de saúde 

no Brasil7, a avaliação da situação de saúde abrange diversos temas 

agrupados em conjuntos de dados, a saber:

• Demográficos;

• Socioeconômicos;

• Mortalidade;

• Morbidade e fatores de risco;

• Recursos; e

• Cobertura.

Dentro do contexto mais amplo da qualidade de vida no Estado, esses 

indicadores estão organizados em seções específicas deste relatório. 

Esta seção faz referência aos recursos físicos e humanos, bem como à 

morbidade hospitalar no estado do Rio de Janeiro. Assim, este capítulo 

proporciona uma visão integrada da situação sanitária local, especialmente 

considerando os efeitos diretos ou indiretos da pandemia da Covid-19 na 

saúde.

Os dados abaixo apresentados – sobre 'estabelecimentos', 'leitos 

hospitalares', 'perfil dos profissionais de saúde' e 'morbidade hospitalar' 

– foram obtidos a partir do Sistema Único de Saúde (SUS), no banco de 

dados do DATASUS, em dezembro de 2023, e referem-se ao período de 

janeiro de 2017 a dezembro de 2022.

7  Para mais detalhes, consultar: <RIPSA. Indicadores básicos para a saúde no Brasil: conceitos e aplicações. Brasília: Organização Pan-Americana de Saúde, 
2008.>.
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3.1 Estabelecimentos de saúde
O Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) é responsável por reunir informações detalhadas sobre os estabelecimentos 

de saúde em todo o Brasil. Esses dados incluem uma variedade de características, tais como a quantidade e tipo de equipamentos disponíveis, 
a entidade mantenedora do estabelecimento e sua relação com o Sistema Único de Saúde (SUS).

Pelos dados da Tabela 3.1, a seguir, é possível ver que em 2022, 49,03% dos estabelecimentos de saúde no estado do Rio de Janeiro estão 
ligados em sua esfera jurídica à entidades empresariais, 33,69% estão ligados a pessoas físicas, 15,78% estão ligados à administração pública 
(federal, estadual, municipal ou outros) e 1,5% se vincula a entidades sem fins lucrativos. No entanto, ao observar a série histórica, percebe-se 
um aumento anual na média de estabelecimentos de saúde da administração pública no Estado, que variou entre 0,75% e 4,34% anualmente, 
quando comparamos com o ano anterior. O maior aumento pode ser observado no ano de 2021.

Tabela 3.1 - Quantidade média anual de estabelecimentos de saúde segundo as esferas jurídicas 
no estado do Rio de Janeiro

Quantidade média de Estabelecimentos por Tipo de Esfera Jurídica no período de 2017 a 2022

Esfera Jurídica 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Administração Pública 3793,17 3849,83 3878,58 3948,08 4119,42 4234,50

Federal 72,75 77,42 82,17 65,75 74,25 84,42

Estadual ou Distrito Federal 192,17 195,00 171,50 157,83 204,58 219,50

Municipal 3527,25 3576,42 3598,17 3722,50 3838,58 3927,42

Outros 1,00 1,00 1,58 2,00 2,00 3,17

Entidades Empresariais 9444,75 10682,92 11998,00 9138,08 10983,67 13156,67

Empresa Pública ou Sociedade de Economia 
Mista 7,08 12,00 12,08 8,00 11,58 15,00

Demais Entidades Empresariais 9437,67 10670,92 11985,92 9130,08 10972,08 13141,67

Entidades sem Fins Lucrativos 375,58 386,33 392,00 357,58 382,50 403,58

Pessoas Físicas 8623,58 9663,25 10565,58 8021,67 8128,83 9039,00

Total 22237,08 24582,33 26834,17 21465,42 23614,42 26833,75

Fonte: DATASUS, Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

O Gráfico 3.1 demonstra as curvas de crescimento quantitativo dos estabelecimentos de saúde e, apesar de não acompanhar o ritmo de 
crescimento dos estabelecimentos administrados por entidades empresariais, é possível observar um desenvolvimento contínuo e progressivo 
na esfera da administração pública. Entre dezembro de 2021 e dezembro de 2022 houve um crescimento de 2,64% dos estabelecimentos de 
saúde da administração pública.

Também é possível observar uma redução significativa na quantidade de estabelecimentos de entidades empresariais e de pessoas 
físicas entre novembro de 2019 e julho de 2020, com redução de 33,22% e 36,72%, respectivamente, perda que foi recuperada nos meses que 
se seguiram. No mesmo período, os estabelecimentos da administração estadual cresceram 35,88%. 



RELATÓRIO DA

QUALIDADE DE VIDA
DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
2022 SAÚDE

35

Gráfico 3.1 - Evolução da quantidade de estabelecimentos de saúde segundo a esfera jurídica no 
estado do Rio de Janeiro (2017-2022) 

Fonte: DATASUS, Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

O Gráfico 3.2 aponta que a quantidade de estabelecimentos de saúde administrados pelo estado do Rio de Janeiro sofreu uma redução 
drástica no seu aporte entre maio de 2019 e janeiro de 2020 de 48,2%, que foi revertido nos meses seguintes e em novembro de 2022 marcou 
seu ponto mais alto com crescimento de 122% em relação a janeiro de 2020.

Gráfico 3.2 - Evolução da quantidade de estabelecimentos de saúde segundo a esfera jurídica da 
administração pública estadual no estado do Rio de Janeiro (2017-2022)

Fonte: DATASUS, Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).
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3.1.1 Tipos de estabelecimentos

O Gráfico 3.3 especifica os tipos de estabelecimentos mostrados abaixo, sendo a maior parte de consultórios médicos (54,75%), seguido 
de clínicas especializadas/ambulatórios especializados (21,23%) e em terceiro lugar os Centros de Saúde/Unidade Básica de Saúde (8,42%). 

Gráfico 3.3 - Percentual de estabelecimentos de saúde, por tipo de estabelecimento, no estado 
do Rio de Janeiro (dez/2022)

Fonte: DATASUS, Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

3.2 Leitos hospitalares
Esta seção aborda o registro do número de leitos hospitalares tanto públicos quanto privados no estado do Rio de Janeiro, 

independentemente de estarem ou não vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS). Esses leitos estão destinados à internação hospitalar em 
diversas especialidades médicas. Esta análise reflete, portanto, a capacidade operacional de atendimento à população na região.

Segundo o Gráfico 3.4, abaixo, o número de leitos caiu no SUS e fora dele no intervalo de tempo retratado, uma queda de 13,64% no 
SUS e 0,83% fora do SUS da quantidade de leitos hospitalares disponíveis no estado do Rio de Janeiro. Até janeiro de 2020, um pouco antes da 
pandemia de COVID-19, a queda era de 13,74% no SUS e bem mais expressiva no “não SUS” com 23,12%. Tendência essa que se reverte a partir 
de então, com um aumento de 8,75% no SUS e 14,72% no “não SUS” até junho de 2020. Entretanto, o SUS recua 7,93% nos meses seguintes, 
enquanto o “não SUS” seguiu aumentando suas vagas contabilizando 12,42% a mais até dezembro de 2022. 
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Gráfico 3.4 - Evolução da quantidade de leitos hospitalares segundo a integração ao SUS no 
estado do Rio de Janeiro (2017-2022)

Fonte: DATASUS, Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

Mesmo com tudo isso, o SUS ainda representa 58,8% de todos os leitos disponíveis, o que equivale a  21.036 leitos e o “não SUS” 
representa 41,2% com 14.762 leitos disponíveis, conforme o Gráfico 3.5.

Gráfico 3.5 - Leitos hospitalares segundo a integração ao SUS no estado do Rio de Janeiro 
(dez/2022) 

Fonte: DATASUS, Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES)

Dividindo pelas esferas jurídicas no Estado temos que 76,3% são da administração pública, dos quais 19,8% são da esfera federal, 19% 
da estadual e 61,2% da municipal dentro da totalidade de leitos disponíveis no Estado. Em seguida, observa-se as entidades sem fins lucrativos, 
que representam 16,8% do total e as entidades empresariais com 6,8%, conforme a Tabela 3.2.

A tabela abaixo apresenta dados sobre a disponibilidade de leitos hospitalares entre 2017 e 2022, comparando a série histórica para 
internação em todas as esferas jurídicas. Verifica-se uma queda na disponibilidade de leitos, para internação em todas as esferas jurídicas, sendo 
a maior de todas as entidades empresariais que perderam 57,7% dos leitos disponíveis. A única exceção foi a esfera da administração pública 
municipal, que já era em maior quantidade em 2017 e ampliaram a disponibilidade em 4,86% até 2022.
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Tabela 3.2 - Média de leitos disponíveis para internação por esfera jurídica no estado do Rio de 
Janeiro

Esfera Jurídica 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Administração Pública 16.304,08 16.210 15.783,42 16.546,75 15.986,17 16.187,92

Federal 3.401,75 3.392,83 3.324,42 3.254,92 3.201,83 3.210,33

Estadual ou Distrito Federal 3.458,75 3.466,42 3.264,25 3.217,58 3.079,17 3.074,92

Municipal 9.443,58 9.350,75 9.162,08 10.074,25 9.705,17 9.902,67

Entidades Empresariais 3.424,83 2.745 2.084,17 1.848,58 1.588,42 1.448,42

Demais Entidades Empresariais 3.424,83 2.745 2.084,17 1.848,58 1.588,42 1.409,92

Entidades sem Fins Lucrativos 4.227,67 4.019,25 3.835 3.806,33 3.678 3.569,58

Total 23.956,58 22.974,25 21.702,58 22.201,67 21.252,58 21.205,92
Fonte: DATASUS, Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

3.3 Perfil dos profissionais de saúde de nível superior
Nesta seção, o perfil dos profissionais de saúde de nível superior é abordado levando em consideração a quantidade de profissionais 

disponíveis em diversas especialidades, englobando médicos, enfermeiros e outras áreas específicas. Adicionalmente, são analisados os dados 
relativos ao perfil dos médicos conforme a especialidade médica.

É importante ressaltar que os dados quantitativos disponíveis não fazem distinção entre profissionais em atividade assistencial ou 
gerencial. No entanto, esses dados fornecem um panorama da capacidade de oferecer atendimento adequado e especializado à população no 
estado do Rio de Janeiro.

Tabela 3.3 - Quantidade de profissionais de saúde de nível superior segundo as categorias 
profissionais do Código Brasileiro de Ocupações no estado do Rio de Janeiro (mês de referência: 
setembro)

Ocupações de Nível Superior 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Anestesista 1.583 1.599 1.640 1.618 1.554 1.684

Assistente Social 2.788 2.830 2.945 3.068 3.281 3.494

Bioquímico/Farmacêutico 2.608 2.800 2.886 3.161 3.678 4.135

Cirurgião Geral 1.093 1.090 1.107 1.093 985 1.099

Clínico Geral 9.460 9.383 9.597 9.962 12.023 11.945

Enfermeiro 22.902 24.186 24.359 26.754 30.044 31.505

Fisioterapeuta 7.151 7.514 7.892 7.605 8.531 9.097

Fonoaudiólogo 1.965 2.043 2.110 1.935 2.132 2.284

Gineco Obstetra 2.592 2.680 2.718 2.407 2.460 2.603

Médico de Família 2.436 2.418 2.046 2.021 1.889 2.190

Nutricionista 2.911 3.102 3.237 3.287 3.773 4.144

Odontólogo 9.351 9.642 10.049 8.429 9.175 10.043

Pediatra 4.858 4.905 4.953 4.871 5.012 5.175
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Psicólogo 4.644 4.943 5.309 4.883 5.559 6.309

Psiquiatra 839 826 847 812 867 926

Radiologista 1.356 1.417 1.473 1.476 1.496 1.548

Sanitarista 84 77 76 67 64 71

Outras especialidades médicas 18.148 18.311 18.801 17.458 18.751 19.579

Outras ocupações de nível supe-
rior relacionadas à saúde 2.877 3.046 3.159 3.129 3.496 3.728

Total 99.646 102.812 105.204 104.036 114.770 121.559
Fonte: DATASUS, Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

Pelas informações da Tabela 3.3, houve um nítido aumento de profissionais com nível superior, o equivalente a 21,99% no período 
analisado. As formações que mais aumentaram foram bioquímicos/farmacêuticos (58,55%), nutricionistas (42,36%) e enfermeiros (37,56%). 
Porém, em termos quantitativos, os mais presentes são enfermeiros (31.505), outras especialidades médicas (19.579) e clínicos gerais (11.945). 

No que se refere aos médicos, no mesmo período, também houve aumento em quase todas as especialidades, com exceção dos 
sanitaristas com queda de 15,48% e dos médicos de família com queda de 10,1%. Dentre as especialidades consideradas pelo Gráfico 3.6 o grupo 
de “outras especialidades” representa a maior fatia (41,8%), seguido de clínicos gerais (25,5%) e pediatras (11,1%).

Gráfico 3.6 - Perfil dos médicos segundo as especialidades médicas do estado do Rio de Janeiro 
(set/2022)

Fonte: DATASUS, Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).
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3.4 Morbidade hospitalar
O monitoramento da morbidade hospitalar é fundamental para identificar as principais ocorrências de doenças ou complicações 

médicas em uma sociedade e em uma área geográfica específica. Esta seção se dedica à avaliação dos óbitos por tipo de morbidade, seguindo a 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), além de considerar as causas externas. Especificamente, são analisados os óbitos por diferentes 
condições de saúde, discriminando entre pessoas do sexo biológico feminino e masculino.

De acordo com a Tabela 3.4, adiante, das 58.777 mortes hospitalares dentro das classificações do CID-10 em 2022 no estado do Rio de 
Janeiro, os homens foram o grupo mais atingido (50,43%). As maiores causas de morte entre homens e mulheres são as mesmas, sendo 14.986 
mortes por algumas doenças infecciosas e parasitárias (25,5%), 10.847 mortes por doenças do aparelho circulatório (18,45%) e 9.768 mortes por 
doenças do aparelho respiratório (16,62%). 

Tabela 3.4 - Óbitos por morbidade hospitalar segundo a Classificação Internacional de Doenças 
(CID-10) no estado do Rio de Janeiro (2022)

Óbitos por Morbidade Hospitalar segundo a Classificação Internacional
de Doenças (CID-10) no Estado do Rio de Janeiro

Código Morbidades CID-10 Masc. Fem. Total

I 01 Algumas doenças infecciosas e parasitárias 7.539 7.447 14.986

II 02 Neoplasias (tumores) 2.904 3.810 6.714

III 03 Doenças do sangue e dos órgãos hematopéticos e al-
guns transtornos imunitórios 518 518 1.036

IV 04 Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 647 693 1.340

V 05 Transtornos mentais e comportamentais 65 65 130

VI 06 Doenças do sistema nervoso 452 416 868

VII 07 Doenças do olho e anexos 2 5 7

VIII 08 Doenças do ouvido e da apófise mastóide 3 2 5

IX 09 Doenças do aparelho circulatório 5.527 5.320 10.847

X 10 Doenças do aparelho respiratório 4.879 4.889 9.768

XI 11 Doenças do aparelho digestivo 1.655 1.363 3.018

XII 12 Doenças da pele e do tecido subcutâneo 198 226 424

XIII 13 Doenças sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 63 58 121

XIV 14 Doenças do aparelho geniturinário 1.854 1.703 3.557

XV 15 Gravidez, parto e puerpério 1 45 46

XVI 16 Algumas afecções originadas no período perinatal 341 358 699

XVII 17 Malformações congênitas, deformidades e anomalias 
cromossômicas 47 69 116

XVIII 18 Sintomas, sinais e achados anormais de exames clíni-
cos e de laboratório, não classificados em outra parte 1.175 1.155 2.330

XIX 19 Lesões envenenamentos e algumas outras consequên-
cias de causas externas 1.720 950 2.670

XX 20 Causas externas de morbidade e de mortalidade - - -

XXI 21 Contatos com serviços de saúde 53 42 95

Total 29.643 29.134 58.777

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS)
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Ao analisar as Tabelas 3.4 e 3.5, é possível observar que tanto por morbidades CID-10 quanto por morbidades por causas externas, o 
número de óbitos de pessoas do sexo masculino (75,25%) é notadamente superior ao número de óbitos de pessoas do sexo feminino (24,75%).

Tabela 3.5 - Óbitos por morbidade hospitalar segundo grande grupo de causas externas no estado 
do Rio de Janeiro (2021)

Código Grande Grupo de Causas Externas Masc. Fem. Total

V01-V99 Acidentes de transporte 1.539 367 1.906

W00-X59 Outras causas externas de lesões acidentais 2.229 1.320 3.549

X60-X84 Lesões autoprovocadas voluntariamente 640 264 904

X85-Y09 Agressões 3.752 280 4.032

Y10-Y34 Eventos cuja intenção é indeterminada 793 753 1.546

Y35-Y36 Intervenções legais e operações de guerra 637 3 640

Y40-Y84 Complicações assistência médica e cirúrgica 170 221 391

Y85-Y89 Sequelas de causas externas 10 6 16

Total 9.770 3.214 12.984
Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM
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SEGURANÇA PÚBLICA
O objetivo deste módulo é apresentar os indicadores mais recentes relacionados 

à segurança pública no estado do Rio de Janeiro, que são entendidos como aqueles 

que, em teoria, têm o maior impacto na percepção de (in)segurança da população. 

A política de segurança pública em todo o território fluminense é monitorada por 

indicadores estatísticos, baseados em atividades administrativas e infrações penais 

previstas em lei. Esses dados são obtidos a partir dos registros criminais e da atividade 

policial disponibilizados pelo Instituto de Segurança Pública (ISP) - ISP DADOS8.

O Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro (ISP) é uma 

autarquia vinculada diretamente à Secretaria de Estado da Casa Civil, responsável 

por centralizar, consolidar e disponibilizar as estatísticas oficiais de segurança pública 

no estado. A divulgação desses dados segue as diretrizes previstas na legislação 

estadual (Decreto nº 36.872 de 17 de janeiro de 2005 e Resolução Seseg nº 1.278 

de 27 de dezembro de 2018).

Os registros de ocorrências criminais e administrativas relacionadas à 

segurança pública do Estado são apresentados através de aproximadamente 50 

títulos, distribuindo as ocorrências em diferentes níveis: estadual, municipal, Região 

Integrada de Segurança Pública (RISP), Área Integrada de Segurança Pública (AISP) 

e Circunscrição Integrada de Segurança Pública (CISP).

É inegável que a pandemia de COVID-19 teve um impacto significativo nos 

indicadores, uma vez que as políticas de distanciamento social e as medidas de 

restrição e controle de circulação e aglomeração levaram as pessoas a permanecerem 

mais tempo em suas residências do que o observado nos anos anteriores.

O estudo organiza os indicadores considerados estratégicos pelo ISP DADOS, 

sendo eles: letalidade violenta, roubo de rua, roubo de veículos e roubo de cargas. 

Além disso, são apresentados indicadores selecionados por terem maior impacto 

na vida da população, tais como: total de roubos, feminicídios, estupros e total de 

furtos.

8  Nota Técnica: Todos os dados divulgados pelo ISP DADOS são elaborados com base nos microdados das informações disponíveis no momento da lavratura dos registros de ocor-
rência (RO) nas Delegacias de Polícia Civil do estado do Rio de Janeiro (DP), fornecidos por sistemas desenvolvidos e gerenciados pelo Departamento Geral de Tecnologia da Informação 
e Telecomunicações da Secretaria de Estado de Polícia Civil (DGTIT/SEPOL), auditados pela Corregedoria Interna da Polícia Civil, e divulgados pelo Instituto de Segurança Pública (ISP).
Os dados são disponibilizados mensalmente e agregam os delitos e títulos administrativos publicados no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro (DOERJ).
A partir do agrupamento e comparação das informações é possível gerar análises pelas diversas divisões do estado e categorias de apreensão. Desta forma, os dados são apresentados 
por regiões do estado (Capital, Baixada Fluminense,Grande Niterói - Niterói, Maricá e São Gonçalo - e Interior), Região Integrada de Segurança Pública (RISP), Área Integrada de Segu-
rança Pública (AISP) e Circunscrição Integrada de Segurança Pública (CISP).
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4.1 Registro de Ocorrência
Dentro do estado, uma variedade de eventos pode coincidir com atividades policiais ou ser classificado como ato previsto na legislação 

penal, como crime ou contravenção. Esses eventos são registrados em documentos chamados Registros de Ocorrência (ROs), nos quais são 
classificados e sistematizados como estatísticas oficiais divulgadas pelo Instituto de Segurança Pública (ISP/SESEG/ERJ).

De acordo com o ISP DADOS, as estatísticas disponibilizadas pelo instituto são baseadas nos registros de ocorrência feitos nas delegacias 
do estado do Rio de Janeiro. Além disso, esses dados são complementados por informações provenientes de órgãos específicos da Secretaria de 
Estado de Polícia Militar do Rio de Janeiro (SEPM) e passam por um rigoroso controle de qualidade realizado pela Corregedoria Geral de Polícia 
(CGPOL).

Pelo Gráfico 4.1 é possível perceber um aumento de 44,34% nos registros de ocorrência, crescimento que quando comparado com 
a taxa por 100 mil habitantes não acompanhou o mesmo ritmo, pois marcou um crescimento de 22,01% entre 2003 e 2022. Dessa forma, o 
quantitativo populacional é um fator fundamental, mas outros fatores além dele devem ser levados em consideração. 

Gráfico 4.1 - Total anual e taxa por 100 mil habitantes do registro de ocorrência no estado do Rio 
de Janeiro

Fonte: Instituto de Segurança Pública (ISP DADOS) do Estado do Rio de Janeiro.

O pico foi em 2014, quando atingiu 818.727 registros de ocorrências e marcou um crescimento de 52,7% em relação a 2003. Além disso, 
é importante destacar a queda de 25,15% em 2020 comparado ao ano anterior, quando chegou a 584.988 registros, sendo essa redução um 
provável efeito da pandemia, mas outras razões não podem ser descartadas. Desde então o número total de registros voltou a subir e marcou 
773.895 em 2022, recuperando a tendência de crescimento anterior a 2020. 
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4.2 Letalidade Violenta
O indicador de letalidade violenta é constituído pela soma dos casos de homicídio doloso (quando há intenção de matar), latrocínio 

(roubo seguido de morte), lesão corporal seguida de morte e homicídios decorrentes de oposição à intervenção policial, conhecidos como "autos 
de resistência". Esse indicador refere-se a infrações penais que resultaram em óbito e têm impacto significativo na percepção de segurança da 
população em geral.

É importante ressaltar que a classificação dos procedimentos é realizada em categorias como 'elucidados', 'não elucidados' e 'em 
andamento'. Além disso, a taxa está relacionada ao número de registros de letalidade e não ao número de vítimas de letalidade. Neste estudo, 
é apresentada a soma dos registros de todas as categorias de classificação para compor esse indicador.

O Gráfico 4.2, a seguir, mostra resultados otimistas, pois os dados confirmam que a letalidade violenta diminuiu 44,31% em todo o 
período analisado, marcando 4.485 óbitos em 2022 e diminuiu ainda mais a proporção com a população (53,04%), indicando que o aumento 
populacional não culminou necessariamente em mais violência. Analisando o comportamento da curva de letalidade, temos três momentos: 

uma queda de 42,07% entre 2003 e 2012; voltando a subir 44,64% até 2017; e queda novamente de 33,55% até 2022.

Gráfico 4.2 - Total anual e taxa por 100 mil habitantes de casos de letalidade violenta no estado 
do Rio de Janeiro

Fonte: Instituto de Segurança Pública (ISP DADOS) do Estado do Rio de Janeiro.
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4.3 Roubos de Rua
Conforme o Gráfico 4.3 é possível perceber um aumento no número dos roubos de rua no período analisado de 69,33%, e um aumento 

na taxa por 100 mil habitantes de 43,15%, porém é preciso analisar a curva em quatro momentos: entre 2003 e 2009 houve um aumento de 
141,33% na quantidade de roubos de rua; entre 2009 e 2012 uma queda de 33,6%; entre 2012 e 2018 uma elevação de 122,28%; e por fim de 
2018 a 2022 uma queda de 52,46%. Este último provavelmente influenciado pela pandemia.

Gráfico 4.3 - Total anual e taxa por 100 mil habitantes de casos de roubos de rua no estado do Rio 
de Janeiro

Fonte: Instituto de Segurança Pública (ISP DADOS) do Estado do Rio de Janeiro.

4.4 Roubo de Veículos
O Gráfico 4.4 mostra que os roubos de veículos diminuíram significativamente ao longo dos anos (24,85%) alcançando a marca de 25.198 

em 2022 e que a curva segue resumidamente três tendências: de 2003 a 2011 houve uma redução de 44,01%; de 2011 a 2017 subiu 189,6%; e 
em seguida voltou a cair 53,65% até 2022. 
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Gráfico 4.4 - Total anual e taxa por 100 mil habitantes de casos de roubos de veículos no estado 
do Rio de Janeiro

Fonte: Instituto de Segurança Pública (ISP DADOS) do Estado do Rio de Janeiro.

4.5 Roubo de Carga
O Gráfico 4.5 mostra que os roubos de carga aumentaram 3,83% no período analisado, marcando 4.229 roubos em 2022. A curva pode 

ser resumida em três momentos: 
1. 2003 a 2010 teve uma queda de 35,70%; 
2. De 2010 a 2017 houve um crescimento de 304,7%; 
3. Por fim, até 2022 uma queda de 60,1%. 

Gráfico 4.5 - Total anual e taxa por 100 mil habitantes de casos de roubos de carga no estado do 
Rio de Janeiro

Fonte: Instituto de Segurança Pública (ISP DADOS) do Estado do Rio de Janeiro.
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O Gráfico 4.5 mostra que os roubos de carga aumentaram 3,83% no período analisado, marcando 4.229 roubos em 2022. A curva pode 
ser resumida em três momentos: 

1. 2003 a 2010 teve uma queda de 35,70%; 
2. De 2010 a 2017 houve um crescimento de 304,7%; 
3. Por fim, até 2022 uma queda de 60,1%. 

4.6 Total de Roubos

Gráfico 4.6 - Total anual e taxa por 100 mil habitantes do total de roubos no estado do Rio de 
Janeiro

Fonte: Instituto de Segurança Pública (ISP DADOS) do Estado do Rio de Janeiro.

Pelo Gráfico 4.6 é possível perceber que houve uma redução no número total de roubos de 8,79% chegando a 617 roubos por 100 mil 
habitantes em 2022. Para descrever o comportamento da curva pode-se dividir em quatro momentos: 

1. 2003 a 2008 – aumento de 12,73%; 
2. 2008 a 2013 – queda de 14,57%;
3. 2013 a 2017 – aumento de 78,79%;
4 2017 a 2022 – queda de 55,22%
É possível perceber que após um período de aumento entre 2012 e 2018, quando a série histórica alcançou o maior valor chegando a 

taxa de 1378 roubos por 100 mil habitantes, também é observado um período de redução significativa até 2022, quando a taxa chegou a 617 
roubos por 100 mil habitantes, sendo este o menor valor de toda série histórica.

A partir disso pode-se concluir que o cenário é bastante otimista com tendência de diminuição nos próximos anos, mas é preciso 
compreender as razões que levaram aos aumentos e as quedas e aprender com elas.
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4.7 Total de Furtos
Em quase 20 anos a quantidade de furtos aumentou em 35,6% chegando a 162.089 pelo que mostra o Gráfico 4.7, tendo uma taxa de 

923 furtos por 100 mil habitantes. É possível descrever a evolução da curva em três momentos:
2003 a 2013 – aumento de 52,94%;
2013 a 2020 – queda de 39,34%;
2020 a 2022 – aumento de 46,15%.
O que permite concluir que houve progressos na diminuição dos furtos a partir de 2013, porém em 2020 o cenário mudou radicalmente, 

uma das hipóteses que podem ser apontadas são os efeitos econômicos da pandemia de COVID-19, mas é importante considerar que podem 
haver outros fatores. 

Gráfico 4.7 - Total anual e taxa por 100 mil habitantes do total de furtos no estado do Rio de 
Janeiro

Fonte: Instituto de Segurança Pública (ISP DADOS) do Estado do Rio de Janeiro.

4.8 Violência contra a mulher

4.8.1 Feminicídio

A Lei Federal nº 13.104, de 9 de março de 2015, trouxe o reconhecimento do feminicídio como uma circunstância qualificadora do crime 
de homicídio, incluindo-o na lista dos crimes hediondos. Esta legislação define feminicídio como o homicídio de mulheres em razão da condição 
do sexo feminino, ocorrendo quando o crime envolve violência doméstica e familiar e/ou expressa menosprezo ou discriminação à condição de 
mulher. O Instituto de Segurança Pública (ISP) começou a divulgar dados sobre casos de feminicídio e tentativas de feminicídio em outubro de 
2016, em conformidade com a determinação estabelecida pela Lei Estadual nº 7.448, de 13 de outubro de 2016.

O Gráfico 4.8, adiante, aponta para uma escandalosa realidade, considerando que a contagem se inicia em outubro de 2016 e, portanto, 
está incompleta, só é possível avaliar o aumento do feminicídio a partir de 2017 até 2022, período no qual cresceu 63,24%, atingindo a marca 
de 111 mulheres mortas. Além desse dado, temos a informação da tentativa de feminicídio, que estava em crescimento até 2019 e nos anos 
seguintes passou a cair. 
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Gráfico 4.8 - Total anual e taxa por 100 mil habitantes de casos de feminicídio e tentativa de 
feminicídio no Estado do Rio de Janeiro 

Fonte: Instituto de Segurança Pública (ISP DADOS) do Estado do Rio de Janeiro.

4.8.2 Estupro

Apesar de o indicador de estupro possuir uma série histórica que remonta a 2003, apenas em 2020 foram adicionados três novos delitos 
ao levantamento do Dossiê da Mulher. Estes novos crimes incluídos foram: a divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, 
a divulgação de cena de sexo ou de pornografia; importunação sexual; e o descumprimento de medidas protetivas de urgência. Todas essas 
categorias foram estabelecidas a partir de 2018. Todos os dados referentes a esses crimes foram compilados pelo Instituto de Segurança Pública 
(ISP) com base nos registros de ocorrência feitos nas delegacias da Secretaria de Estado de Polícia Civil.

Conforme apresentado no Gráfico 4.9 a taxa de estupro cresceu 118,35% no período analisado totalizando 5.627 estupros, 
aproximadamente 32 estupros a cada 100 mil habitantes em 2022. Esse crescimento não foi uniforme e pode ser resumido em quatro partes:

• 2003 a 2012 – aumento de 135,74%;
• 2012 a 2016 – redução de 22,55%;
• 2016 a 2019 – aumento de 15,83%;
• 2019 a 2022 – aumento de 3,25%.



RELATÓRIO DA

QUALIDADE DE VIDA
DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
2022 SEGURANÇA PÚBLICA

51

Gráfico 4.9 - Total anual e taxa por 100 mil habitantes de casos de estupro no estado do Rio de 
Janeiro

Fonte: Instituto de Segurança Pública (ISP DADOS) do Estado do Rio de Janeiro.
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POBREZA, DESIGUALDADE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Este módulo foi estruturado para abordar os aspectos sociais da 

qualidade de vida da população fluminense, com foco na dimensão 

da renda. Quatro temas centrais foram delineados para oferecer uma 

compreensão abrangente da realidade socioeconômica do estado do 

Rio de Janeiro, a saber: Renda Per Capita, Pobreza, Desigualdade e 

Assistência Social.

Ao longo da última década, o Brasil experimentou profundas mudanças 

econômicas e sociais, e o estado do Rio de Janeiro também foi impactado 

por essas transformações, embora em um ritmo distinto do observado 

em outras regiões do país. Notavelmente, as discrepâncias no território 

fluminense têm persistido, revelando um cenário de desigualdade social. 

Apesar de a renda domiciliar per capita no Rio de Janeiro figurar entre as 

maiores do país, a pobreza afeta uma proporção da população superior 

à média de todos os estados das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste.

Neste contexto, apresenta-se indicadores e conceitos relacionados 

aos temas propostos, incluindo rendimento per capita, coeficiente de 

Gini, além de uma análise da pobreza, extrema pobreza e a amplitude 

dos programas de transferência de renda no estado. Esses dados foram 

obtidos da PNAD Contínua (IBGE), do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS 

– IPEA) e da base de dados do Ministério da Cidadania (VISDATA).
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5.1 Rendimento médio (R$)
O rendimento per capita médio é uma medida frequentemente utilizada para avaliar o bem-estar de uma população. Como uma medida 

de tendência central, a média fornece uma combinação mais equitativa dos valores mais altos e mais baixos do conjunto de rendimentos.
É relevante destacar que o rendimento per capita exerce uma influência significativa no nível de qualidade de vida da população, pois 

determina o acesso a bens, mercadorias e serviços que uma pessoa pode dispor ao longo de um período específico. Em outras palavras, essa 
medida possibilita inferências tanto sobre o padrão de consumo dos domicílios quanto sobre o poder de compra das famílias. Portanto, o 
rendimento per capita médio é uma métrica crucial para compreender e avaliar o padrão de vida e o desenvolvimento socioeconômico de uma 
comunidade.

O Gráfico 5.1, a seguir, mostra que, em termos quantitativos, o salário médio real no Estado se manteve acima do resto do país em todo 
o período analisado, finalizando o ano de 2022 com média de R$ 3.617,00, ao mesmo tempo que no país o salário médio era de R$ 3.029,00. 
Também é possível observar um comportamento de aumento nos primeiros trimestres de cada ano, seguido de redução no segundo trimestre, 
tanto no estado do Rio de Janeiro como no Brasil. Porém, em 2021 a queda se estendeu até o 4º trimestre somando 12,95% de queda no ano no 
país e 19,87% no estado, o que pode ser compreendido de forma isolada, pois não se reflete como tendência nos anos seguintes. Já em 2022, 
enquanto o país já tinha voltado a seguir o mesmo comportamento da série observado anteriormente, o estado se manteve em queda no 2º e 
3º trimestres. 

Gráfico 5.1 - Rendimento médio real, de todos os trabalhos, efetivamente recebido no mês de 
referência, pelas pessoas de 14 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, com 
rendimento de trabalho

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral

Comparando os primeiros trimestres de 2019 e 2022, o estado teve queda de 5,6% e o país teve queda de 7,9% em relação ao rendimento 
médio. Observando os dados é possível ter otimismo, pois há dois processos em curso no estado, o primeiro é que o rendimento médio está 
deixando de cair dentro de um mesmo ano, indo de queda de 5,24% em 2019 para aumento de 0,31% em 2022. O segundo processo é o 
progressivo aumento do rendimento médio entre os primeiros trimestres de cada ano, se mantendo sempre positivos, apesar da perda dentro 
do ano. Com exceção da variação entre o primeiro trimestre de 2021 e o de 2022, que sofreu uma queda ainda não recuperada, mas que segue 
em vias de recuperação. 
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5.2 População em situação de pobreza e extrema pobreza, 
segundo o PPC

Neste segmento, abordamos a análise da pobreza e extrema pobreza no estado do Rio de Janeiro por meio do fator de conversão de PPC 
(Paridade do Poder de Compra). Esse fator representa a quantidade de unidades da moeda local necessárias para adquirir a mesma quantidade 
de bens e serviços que um dólar compraria nos Estados Unidos. Esses valores são revisados periodicamente, sendo a última atualização disponível 
referente a 2011. A taxa de conversão da PPC para consumo privado, calculada pelo Programa de Comparação Internacional (PCI), foi de R$ 1,66 
para US$ 1,00 em 2011.

O Banco Mundial propõe três faixas de referência para a pobreza e extrema pobreza, variando de acordo com a classificação do país com 
base na Renda Nacional Bruta (RNB) per capita. Essas faixas são: (i) US$ 1,9 PPC para países de baixa renda; (ii) US$ 3,2 PPC para países de renda 
média-baixa; e (iii) US$ 5,5 PPC para países de renda média-alta, categoria em que o Brasil se enquadra. A linha de US$ 5,50 PPC por dia equivale 
a uma renda mensal domiciliar per capita de R$464 a preços de 2020 para classificar as pessoas na condição de pobreza.

Na Tabela 5.1 é possível verificar que em 2021, no estado do Rio de Janeiro, 23,6% das pessoas possuíam renda domiciliar per capita 
menor que R$497. A meta nacional é que até 3,0% da população viva com renda abaixo de US$ 5,50 PPC em 2030, sendo que os resultados 
para o ano de 2020 demonstram que será necessário um grande esforço por parte dos agentes públicos e do Estado para que essa meta seja 
alcançada. 

Tabela 5.1 - Proporção de pessoas com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 1,90, US$ 
3,20 PPC e US$ 5,50 PPC diários, as linhas de corte do Banco Mundial e a linha mensal referente 
de cada classe de rendimento (em reais), no estado do Rio de Janeiro (2012-2022)9

Proporção de pessoas por classes de rendimento domiciliar per capita (PPC)

Ano
Linha mensal 

referente a US$ 
1,9 PPC 2011 

(R$)

Proporção de 
pessoas com 

menos que US$ 
1,9 PPC 2011 (%)

Linha mensal 
referente a US$ 

3,2 PPC 2011 
(R$)

Proporção de 
pessoas com 

menos que US$ 
3,2 PPC 2011 (%)

Linha mensal 
referente a US$ 

5,5 PPC 2011 
(R$)

Proporção de 
pessoas com 

menos que US$ 
5,5 PPC 2011 (%)

2012 102,1 3,3 172,0 7,7 295,7 20,4

2013 108,7 3,0 183,1 7,3 314,8 18,8

2014 116,8 2,7 196,6 6,5 338,0 16,7

2015 128,1 2,8 215,7 6,8 370,8 17,6

2016 139,4 3,4 234,8 8,1 403,5 20,3

2017 144,4 3,9 243,3 8,2 418,1 20,2

2018 150,0 4,0 252,6 8,1 434,1 19,4

2019 155,8 4,3 262,4 8,4 450,9 20,1

2020 160,2 5,4 269,8 9,7 463,7 20,7

2021 171,4 7,3 288,7 11,8 496,3 23,6

2022 187,9 4,4 316,5 9,1 543,9 20,5

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2022, acumulado de quintas visitas.

No gráfico 5.2 é possível aferir a evolução desses indicadores no estado entre 2012 e 2022. Percebe-se um aumento da proporção da 
população em cada faixa através dos anos, e de forma um pouco mais acentuada entre 2019 e 2021 – o que pode estar diretamente relacionado 
com a pandemia de covid-19 no país e no mundo, seguido de um decrescimento no ano de 2022. 

9  Notas: Rendimentos deflacionados para reais médios do próprio ano.
Exclusive pessoas cuja condição no domicílio era pensionista, empregado doméstico ou parente de empregado doméstico.
Taxa de conversão da paridade de poder de compra para consumo privado, R$ 1,66 para US$ 1,00 PPC 2011, valores diários tornados mensais e inflacionados pelo IPCA para anos recentes.
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Gráfico 5.2 - Proporção de pessoas com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 1,90, 
US$ 3,20 PPC e US$ 5,50 PPC diários, as linhas de corte do Banco Mundial, no estado do Rio de 
Janeiro. 2012-2022.10

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, 2022, acumulado de quintas visitas.

5.3 População em situação de pobreza e extrema pobreza, 
segundo IVS (IPEA)

Em relação à pobreza e extrema pobreza, é crucial notar que não existe um único indicador preciso para estimar ambas, pois diferentes 
metodologias proporcionam diferentes formas de mensuração. Tanto o estado do Rio de Janeiro quanto o Brasil não possuem uma linha oficial 
de pobreza, sendo adotadas diversas abordagens, como a construção de linhas a partir da renda per capita.

A análise será orientada pelo Atlas da Vulnerabilidade Social nos municípios e regiões metropolitanas brasileiras do IPEA, uma ferramenta 
que fornece informações sobre a vulnerabilidade social. Apesar de basear-se no censo de 2010 do IBGE e não considerar o período de pandemia, 
sua relevância reside na capacidade de oferecer dados sobre as unidades político-administrativas mais próximas do cotidiano dos cidadãos, 
permitindo um estudo pré e pós-pandemia.

Vulnerabilidade social, entendida como uma noção principalmente política, introduz novos recursos interpretativos sobre os processos 
de desenvolvimento social, indo além da dimensão monetária. O Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) é calculado a partir de subíndices, 
incluindo Infraestrutura Urbana, Capital Humano e Renda e Trabalho. Cada subíndice contribui igualmente para o IVS final, calculado com base 
em indicadores do IBGE entre 2010 e 2021, padronizados em uma escala de 0 a 1. O indicador principal neste contexto é o IVS de Renda e 
Trabalho, juntamente com os subindicadores que compõem essa dimensão.

Segundo o definido pelo IPEA, o IVS entre 0 e 0,200, considera uma vulnerabilidade social muito baixa. Valores de 0,201 a 0,300 indicam 
baixa vulnerabilidade social. Aqueles com IVS entre 0,301 e 0,400 têm uma vulnerabilidade social média, enquanto os que se encontram na faixa 
de 0,401 a 0,500 são considerados de alta vulnerabilidade social. Qualquer valor entre 0,501 e 1 indica uma vulnerabilidade social muito alta.

Pelo Gráfico 5.3 é possível compreender que em 2012 a vulnerabilidade no estado foi de baixa para muito baixa, o que se reverteu depois 
de 2014 com aumento de 63,68% até 2021, atingindo a vulnerabilidade média em 2020 e alcançando em 2021 o valor de 0,311. 

10  Notas: Exclusive as pessoas cuja condição no domicílio era pensionista, empregado doméstico ou parente do empregado doméstico.
Rendimentos deflacionados para reais médios do próprio ano.
(1) Taxa de conversão da paridade de poder de compra para consumo privado, R$ 1,66 para US$ 1,00 PPC 2011, valores diários tornados mensais e inflacionados pelo IPCA para anos 
recentes.
(2) Mediana calculada no nível pessoa.



RELATÓRIO DA

QUALIDADE DE VIDA
DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
2022 POBREZA, DESIGUALDADE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

57

Gráfico 5.3 - Média anual de IVS Renda e Trabalho / IPEA

Fonte: IVS – Atlas da Vulnerabilidade Social – IPEA

É possível observar que o ano com maior renda per capita entre os mais vulneráveis no recorte histórico utilizado foi 2015, quando a 
renda era 170,96 reais, no mesmo momento em que o índice IVS saiu do patamar de vulnerabilidade muito baixa para o de vulnerabilidade 
baixa. Mas a renda per capita é sim um fator importante, pois o decrescimento posterior a 2015, como observado no Gráfico 5.4, adiante, 
acompanha o aumento do fator IVS para os anos seguintes, chegando em 2021 com o menor patamar de renda média per capita (R$ 126,28) 
combinado com o maior IVS (0,311).

Esses valores correspondem a renda per capita de famílias formadas pela população que reside em domicílios vulneráveis à pobreza 
(com renda per capita igual ou inferior a meio salário-mínimo de agosto de 2010), onde pelo menos um dos moradores possui idade igual ou 
superior a 65 anos (idoso). Esta análise considera exclusivamente domicílios particulares permanentes.

Gráfico 5.4 - IVS: Média anual de Renda per capita dos vulneráveis à pobreza / IPEA

Fonte: IVS – Atlas da Vulnerabilidade Social – IPEA
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O Gráfico 5.5 mostra que a variação do  Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) médio no estado foi pequena, marcando 
seu índice mais baixo em 2011 com 0,75 e o mais alto em 2019 com 0,799, sofrendo uma leve queda nos anos posteriores, com possíveis efeitos 
da pandemia do COVID-19.

Gráfico 5.5 - IVS - Média anual de IDHM Renda / IPEA

Fonte: IVS – Atlas da Vulnerabilidade Social – IPEA

5.4 Desigualdade de renda

5.4.1 Coeficiente de Gini

O coeficiente de Gini é uma ferramenta amplamente conhecida para avaliar a concentração de renda em um grupo social ou população 
específica, neste caso, no estado do Rio de Janeiro, durante um período determinado. Este coeficiente é um número entre 0 e 1, sendo 0 
representativo de completa igualdade na distribuição de renda (todos os habitantes do estado do Rio de Janeiro teriam a mesma renda domiciliar 
per capita, como, por exemplo, R$900 reais), enquanto 1 indicaria completa desigualdade (um indivíduo ou uma pequena parcela da população 
detém toda a renda, enquanto os demais não possuem nada). Em resumo, quanto mais próximo de 1, maior a desigualdade na população, e 
quanto mais próximo de 0, mais igualitária é a distribuição de renda.
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Gráfico 5.6 - Coeficiente de Gini da distribuição do rendimento real efetivo domiciliar per capita 
no estado do Rio de Janeiro.

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, 2012-2019 (acumulado de primeiras visitas), a partir de 2020 (acumulado de quintas visitas).

A evolução do índice de Gini apresentado pelo Estado sofreu um aumento considerável nos últimos anos, com uma variação acima da 
média nacional e extrapolando o índice do país a partir de 2019, crescendo 12,33% de 2015, quando atingiu o ponto mais baixo, a 2021, quando 
atingiu seu pico. No último ano retratado o índice estadual foi de 0,54, ultrapassando o índice nacional em 0,022, que marca 0,518. Tirando os 
anos de pandemia, é possível perceber a redução nas duas esferas, pois a queda do índice estadual foi de 2,17% depois de 2019 e o nacional foi 
de 4,78%.

5.5 Assistência social
A análise do tópico de Assistência Social será fundamentada em informações provenientes do Ministério da Cidadania, com base nos 

dados disponibilizados pelo sistema de gerenciamento e visualização de programas, ações e serviços, conhecido como VIS DATA, referentes ao 
estado do Rio de Janeiro.

5.5.1 Pessoas inscritas no Cadastro Único 

O Cadastro Único é uma ferramenta utilizada pelo Governo Federal para a implementação de programas sociais, incluindo o Bolsa 
Família e o Auxílio Emergencial. Por meio do registro de informações como características da residência, dados dos membros da família, níveis 
educacionais, situação de emprego e renda, o governo identifica a realidade socioeconômica de famílias de baixa renda, possibilitando a inclusão 
delas em programas federais, estaduais e municipais.

De acordo com o Gráfico 5.7, a média anual de pessoas inscritas no Cadastro Único no estado do Rio de Janeiro em 2022 foi de 5.148.098 
pessoas, tendo um total de 5.806.572 pessoas inscritas em dezembro do mesmo ano, valor este próximo da média anual. Ao comparar com o 
início da série histórica, percebemos que em dezembro de 2013 eram 4.579.618, o que representa 1.226.954 pessoas a menos, mostrando que 
em 9 anos o número de pessoas inscritas no Cadastro Único aumentou 26,79%. Mas não foi um aumento progressivo, ao longo desses anos 
houve três momentos, considerando as médias de cada ano:

2013 a 2014 com crescimento de 5,47%;
2014 a 2019 com decrescimento de 18,52%, com a menor média do período em 2019 com 3.836.497 pessoas aproximadamente;
2019 a 2022 com crescimento de 34,18%, alcançando o maior patamar em 2022 com 5.148.098.
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Gráfico 5.7 - Média anual de pessoas inscritas no Cadastro Único em famílias com renda per 
capita mensal até meio salário mínimo (Pobreza + Baixa renda) no estado do Rio de Janeiro

Fonte: VISDATA. Ministério da Cidadania.

5.5.2 Programa Bolsa Família

O Programa Bolsa Família é uma iniciativa de transferência de renda destinada a famílias brasileiras em situação de pobreza ou extrema 
pobreza. Seu objetivo central é assegurar acesso a serviços essenciais, como saúde, educação e alimentação, visando apoiar essas famílias a 
superarem a condição de vulnerabilidade social. São elegíveis para o Bolsa Família as famílias com cadastros atualizados nos últimos 24 meses, 
com renda mensal por pessoa de até R$210,00.

No Gráfico 5.8 observa-se que a média anual das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família não passava de 1 milhão até 2021, mas 
em 2022 houve um crescimento de 57,27% com relação ao ano anterior e esse número saltou para 1.569.867 famílias. Essa variação representa, 
em um ano, 571.664 famílias a mais na média. 

Gráfico 5.8 - Média Anual das Famílias Beneficiárias do Programa Bolsa Família no estado do Rio 
de Janeiro

Fonte: VISDATA. Ministério da Cidadania.
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Quando analisamos o valor mensal do total de famílias beneficiárias em dezembro de 2022 no Gráfico 5.9, temos que 1.876.067 famílias 
estão em situação de pobreza (98,26%), enquanto 33.221 pertencem a famílias de baixa renda (1,74%). É importante ressaltar que de acordo 
com a faixa do Programa Bolsa Família - divulgada pela Secretaria de Avaliação, Gestão da Informação e Cadastro Único, a definição de situação 
de pobreza é que a família tenha renda per capita mensal até R$210,00 e aquelas que possuem renda per capita mensal de R$210,01 até meio 
salário mínimo são consideradas como famílias com baixa renda. 

Gráfico 5.9 - Quantidade de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família em situação de 
pobreza e baixa renda, segundo a faixa do Programa no estado do Rio de Janeiro (2017 – 2022)

Fonte: VISDATA. Ministério da Cidadania.
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MERCADO DE TRABALHO

O presente capítulo aborda os aspectos sociais relacionados ao 

mercado de trabalho no estado do Rio de Janeiro. Serão apresentados 

conceitos como força de trabalho, desocupação (desemprego), posição 

na ocupação, informalidade e remuneração média (renda) com o objetivo 

de proporcionar uma visão geral da situação laboral no estado e, assim, 

analisar o potencial de melhoria na qualidade de vida da população 

fluminense.

Metodologicamente, esses conceitos serão discutidos com base 

em variáveis contidas na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (PNAD Contínua), que é divulgada pelo IBGE desde o primeiro 

trimestre de 2012. Essa pesquisa fornece informações trimestrais e mensais 

sobre a participação da população no mercado de trabalho brasileiro, 

abrangendo características como idade, sexo, escolaridade, renda, raça/

cor, etnia, entre outros. A PNAD Contínua investiga o mercado de trabalho 

considerando entrevistados com 14 anos de idade ou mais.

Em termos conceituais, o IBGE classifica como presente na força de 

trabalho a soma das pessoas com 14 anos ou mais, tanto as ocupadas 

na semana de referência quanto as desocupadas – aquelas que estão 

à procura de trabalho. Considera-se como fora da força de trabalho as 

pessoas com 14 anos ou mais que não estavam ocupadas e também 

não estavam procurando trabalho.
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6.1 Condição em relação à força de trabalho
Uma das principais pesquisas realizadas pela PNAD Contínua é sobre a força de trabalho, um conceito crucial para compreender e 

desenvolver políticas destinadas a aprimorar os indicadores do mercado de trabalho. Em termos conceituais, o IBGE classifica como presente na 
força de trabalho a soma das pessoas com 14 anos ou mais, tanto as ocupadas na semana de referência quanto as desocupadas – aquelas que 
estão à procura de trabalho. Considera-se como fora da força de trabalho as pessoas com 14 anos ou mais que não estavam ocupadas e também 
não estavam procurando trabalho.  A análise da força de trabalho oferece informações essenciais sobre a população economicamente ativa, 
incluindo dados sobre ocupação, desemprego, participação no mercado de trabalho e outras variáveis relevantes para a formulação de políticas 
públicas e a promoção de melhorias nas condições de trabalho e renda.

De acordo com o Gráfico 6.1, a seguir, observa-se que na série histórica a quantidade de pessoas trabalhando sempre se sobrepôs às 
que estão fora da força de trabalho, em termos mais práticos no 4º trimestre de 2022 a força de trabalho representava 60,8% contra 39,2% 
dos que estão fora da força de trabalho, ou seja, dos que não trabalham e nem buscam trabalho. Com leves oscilações ao longo do tempo, o 
único momento que as duas curvas parecem se aproximar é no 2º trimestre de 2020, quando a força de trabalho passou a representar 55%, se 
recuperando nos meses seguintes. Comparando o crescimento dentro do recorte temporal, tanto o grupo “força de trabalho” quanto “fora da 
força de trabalho” cresceram, indicando maior quantidade de pessoas aptas para trabalhar.

Gráfico 6.1 - Condição em relação à força de trabalho (mil pessoas) de pessoas de 14 anos ou 
mais de idade no estado do Rio de Janeiro

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral

No Gráfico 6.2 a força de trabalho ocupada, apesar de ter aumentado 7,82% em todo o recorte temporal, entrou em queda em 2015 e 
voltou a crescer no 3º trimestre de 2020 e até o final da série cresceu 21,7%. 
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Gráfico 6.2 - Pessoas de 14 anos ou mais de idade ocupadas e pessoas desocupadas (mil pessoas) 
no estado do Rio de Janeiro (2012-2022)

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral

Pode-se observar também que a taxa de desocupação no estado teve crescimento acentuado a partir de 2015 chegando a 19,6% no 
primeiro trimestre de 2021, devido a pandemia do COVID-19, mas que até o último período analisado diminuiu 8,2% e segue em tendência de 
queda como mostra o Gráfico 6.3.

Gráfico 6.3 – Taxa de desocupação11 das pessoas de 14 anos ou mais de idade ocupadas e pessoas 
desocupadas (mil pessoas) no estado do Rio de Janeiro

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral

O gráfico 6.4, a seguir, apresenta o percentual de pessoas desalentadas no estado do Rio de Janeiro. Conceitualmente, pessoas desalentadas 
são aquelas que, efetivamente, não têm interesse e/ou desistem de procurar trabalho durante a semana de referência. Geralmente, os motivos 
para o desalento incluem idade avançada, falta de experiência, ausência de oportunidades de trabalho próximas à sua residência (nesse caso, 
o desempregado não teria recursos para custear o transporte para buscar trabalho, levando à desistência) ou indisponibilidade para ocupar um 
emprego mesmo que o encontrassem.

11  Nota técnica: Em termos precisos, a taxa de desocupação é obtida através da fórmula [variável ‘pessoas desocupadas’ / variável ‘pessoas na força de trabalho’] x 
100.
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Gráfico 6.4 – Percentual de pessoas desalentadas na população de 14 anos ou mais de idade na 
força de trabalho ou desalentada, na semana de referência (%) no estado do Rio de Janeiro

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral

É crucial considerar que durante a pandemia de SARS-CoV-2, muitas pessoas foram demitidas ou se demitiram e, devido às necessárias 
políticas de distanciamento social adotadas para conter a propagação do vírus, não puderam buscar emprego. Isso também contribuiu para o 
aumento do número de pessoas desalentadas em 2020, pois as restrições impediram ou limitaram suas oportunidades de procurar trabalho.

Antes da pandemia a tendência era de aumento do desalento, um aumento de 200% entre o final de 2015 e o final de 2019. Com 
a pandemia, a situação piora entre o 1º e o 3º trimestres de 2020, com crescimento de 145% na taxa em menos de 1 ano. O que segue em 
tendência de melhora, com uma queda de 40,74% do 3º trimestre de 2020 até o último período analisado, que ainda não foi suficiente para 
superar os efeitos da pandemia. 

6.2 Condição na ocupação
A posição na ocupação e o grupamento de atividades são duas variáveis fundamentais na PNAD Contínua. Juntas, elas possibilitam:

• Observar a proporção de diferentes tipos de ocupações no mercado de trabalho, como empregados no setor privado, empregados 
no setor público, trabalhadores domésticos, trabalhadores por conta própria ou autônomos e empregadores, dentro do contexto do 
mercado de trabalho no estado do Rio de Janeiro.

• Identificar os principais ramos da atividade econômica no estado, permitindo a verificação dos setores de destaque em termos de 
ocupação e contribuição para a economia regional. Essas informações são valiosas para compreender a estrutura econômica do 
estado e orientar políticas públicas e estratégias de desenvolvimento.
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Gráfico 6.5 - Posição na ocupação e categoria do emprego no trabalho principal (%) em relação 
ao 2º trimestre de cada ano entre 2012 e 2022 no Estado do Rio de Janeiro

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral

O Gráfico 6.5 mostra que o perfil dos trabalhadores foi mudando, mesmo que o grupo predominante tenha sido o do “empregado 
no setor privado, exclusive trabalhador doméstico”, este setor foi de 54,9% no 2º trimestre 2012 para 45,8% no 2º trimestre de 2021, o que 
apontava para uma perda de dominância nos próximos anos, mas foi revertida e o grupo volta a crescer. 

A pandemia do COVID-19 parece ter sido o principal fator nos resultados de 2020 e 2021, de maneira que os movimentos de crescimento 
e decrescimento nos anos posteriores não necessariamente apontam para o fim das tendências que estavam ocorrendo antes. É preciso observar 
a evolução da série histórica nos próximos anos para saber se há de fato um caminho de retorno ao que era em 2012 ou se o mercado busca 
voltar ao equilíbrio da velocidade que os processos vinham ocorrendo antes da pandemia. 

De acordo com o Gráfico 6.6 os três grupos em maior destaque são o da administração pública (21,8%), “comércio, reparação de veículos 
automotores e motocicletas” (16,9%) e “informação, comunicação e atividades financeiras, imobiliárias, profissionais e administrativas” (16,7%).

Gráfico 6.6 - Grupamento de atividades no trabalho principal (%) no estado do Rio de Janeiro (4º 
trimestre - 2022)

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral
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6.3 Posição na ocupação e categoria do emprego no trabalho 
principal

Conceitualmente, o percentual de informalidade no mercado do setor privado é calculado como a proporção entre os trabalhadores 
sem carteira de trabalho assinada e a população total de trabalhadores. A informalidade é uma característica persistente não só no Brasil, 
mas também em outros países latino-americanos. Em comparação com os empregos formais, os trabalhadores informais geralmente recebem 
menor remuneração, não contribuem para os impostos (impactando na receita do estado) e estão mais vulneráveis socialmente, uma vez que 
não têm direito a férias remuneradas, décimo terceiro salário e contribuição para a previdência social, entre outros benefícios.

Essa situação gera desafios significativos, incluindo a falta de proteção social e direitos trabalhistas básicos para os trabalhadores 
informais, o que contribui para a desigualdade econômica e social. A informalidade também afeta a arrecadação de impostos e contribuições 
previdenciárias, influenciando diretamente a capacidade do estado em fornecer serviços e programas sociais para a população.

O Gráfico 6.7 aponta para um crescimento progressivo na informalidade, que em 2014 chegou a marcar 39,7% e em 2022 atingiu 
52,5% no 4º trimestre. Quanto a progressão da curva, os efeitos da pandemia de COVID-19 resultaram uma redução de  2,9 % entre o 1º e o 2º 
trimestres de 2020, que se recuperou rápido nos trimestres seguintes e até o final de 2022 manteve uma variação entre 49,6% e 54,2%, tendo 
seu maior valor no 3º trimestre de 2022. 

Gráfico 6.7 - Informalidade do setor privado (%) no estado do Rio de Janeiro (2012 a 2022)

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral

Pelo Gráfico 6.8, adiante, percebe-se que a curva de crescimento do salário médio que em todo o recorte histórico cresceu 16,21%. Mas 
é possível sentir os efeitos da pandemia do COVID-19 de duas formas, a primeira é pelo crescimento nos primeiros três trimestres de 2020, em 
termos quantitativos, se levou 8 anos (2012 a 2019) para o salário aumentar R$ 449,00, em 2020 esse mesmo valor foi alcançado em apenas 9 
meses. Porém, nos meses de pandemia seguintes a queda foi bem maior, em termos percentuais a queda foi de 17,84% entre o 3º trimestre de 
2020 e o 4º trimestre de 2021, um recuo de R$683,00. No 3º trimestre de 2022 a média salarial voltou ao que era antes da pandemia e até final 
de 2022 cresceu 3,24% alcançando R$3.405,00. 
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Gráfico 6.8 - Rendimento médio real do trabalho principal no estado do Rio de Janeiro (2012-
2022)

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral
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HABITAÇÃO /
CONDIÇÕES DE MORADIA

O acesso à água potável e a viver em um ambiente saudável são 

direitos humanos fundamentais. Portanto, esta seção dedica-se a examinar 

as condições de moradia e o acesso aos serviços públicos que impactam 

a qualidade de vida da população no estado do Rio de Janeiro.

O relatório utilizou a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (PNAD Contínua) e da Síntese de Indicadores Sociais (SIS), 

ambos disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), abordando aspectos como:

1. Formas de abastecimento de água;

2. Formas de saneamento básico;

3. Formas de coleta de resíduos sólidos; e

4. Tipos de iluminação.
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7.1 Abastecimento de água
As diferentes formas de abastecimento de água refletem a extensão da cobertura da rede geral de distribuição, proporcionando um 

serviço adequado de fornecimento de água à população. Portanto, essas formas constituem um indicador crucial das condições de moradia, 
uma vez que o acesso à água impacta diretamente as condições sanitárias e a qualidade de vida das pessoas.

A identificação de formas alternativas de abastecimento, além da rede de distribuição de água encanada ou em substituição a ela, 
por exemplo, indica a necessidade urgente de implementação de políticas públicas prioritárias para superar a deficiência no fornecimento de 
água. Isso é essencial para promover o desenvolvimento social e reduzir as disparidades e desigualdades socioeconômicas, garantindo acesso 
adequado e igualitário à água potável para todos os segmentos da população.

No estado do Rio de Janeiro a porcentagem de pessoas com acesso à rede geral de distribuição de água é de 87,6% em 2022, maior que 
a média nacional de 85,53%, e a Tabela 7.1 revela um crescimento total de 7,25% em relação a 2016. Ao mesmo tempo que o uso de poço raso, 
cacimba, lençol freático, fonte, nascente e outras formas de abastecimento representam apenas 3,2% no estado, menos da metade do valor da 
porcentagem nacional (6,6%). 

Tabela 7.1 - Domicílios e Moradores, por situação do domicílio e principal fonte de abastecimento 
de água no estado do Rio de Janeiro (2016 a 2022)

Principal fonte de 
abastecimento de 

água dos domicílios

2016 2017 2018 2019 2022
Quantidade 

(Mil) % Quantidade 
(Mil) % Quantidade 

(Mil) % Quantidade 
(Mil) % Quantidade 

(Mil) %

Rede geral de 
distribuição 5377 87,8 5434 88,2 5547 89,1 5552 87,8 5751 87,6

Poço profundo ou 
artesiano 577 9,4 552 9 519 8,3 619 9,8 604 9,2

Poço raso, freático ou 
cacimba 64 1 54 0,9 47 0,8 68 1,1 71 1,1

Fonte ou nascente 73 1,2 98 1,6 84 1,4 69 1,1 84 1,3

Outra 30 0,5 24 0,4 29 0,5 19 0,3 56 0,8

Total 6121 100 6161 100 6226 100 6327 100 6565 100
Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual - 1ª visita12

7.2 Escoamento sanitário
As diferentes formas de escoamento sanitário refletem não apenas as condições socioeconômicas de uma determinada região, mas 

também a extensão do acesso aos serviços de tratamento de esgoto. Esses dados podem indicar a urgência de priorizar o saneamento básico na 
formulação de políticas públicas governamentais.

A existência de diversas formas de escoamento sanitário, como sistemas de coleta de esgoto, fossas sépticas, valas, ou mesmo a ausência 
de um sistema estruturado, oferece informações valiosas sobre a infraestrutura sanitária disponível em uma área específica. Além disso, 
evidencia a necessidade de intervenções e investimentos em saneamento básico para garantir condições de vida dignas, prevenção de doenças 
e melhoria da qualidade de vida da população. Isso ressalta a importância de ações governamentais direcionadas para promover o acesso 
universal a serviços de esgoto tratado, contribuindo para o bem-estar geral e reduzindo disparidades sociais.

Como pode-se ver na Tabela 7.2, 81,5% dos domicílios em 2022 tem acesso à rede geral ou rede pluvial de esgoto no estado, enquanto a 
média nacional é de 63,2%. Comparando com 2019, houve uma ampliação de 39,14% dos domicílios com fossa séptica ligadas à rede no estado, 
enquanto as não ligadas a rede diminuíram 2,5%.

12  A partir de 22 de julho de 2022, as estimativas deste tema passaram a ser divulgadas com base no novo método de ponderação da pesquisa, conforme a Nota Técnica 
03/2021. Consequentemente, a série histórica dos indicadores foi atualizada.
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Tabela 7.2 - Tipo de esgotamento sanitário (%) no estado do Rio de Janeiro (2022)13

Tipo de esgotamento 
sanitário

2019 2022

Quantidade (Mil) % Quantidade (Mil) %

Rede geral ou rede pluvial 5351 84,6 5352 81,5

Fossa séptica ligada à rede 350 5,5 487 7,4

Fossa séptica não ligada à 
rede 400 6,3 390 5,9

Outro tipo 224 3,5 337 5,1

Total 6325 100 6565 100

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual - 1ª visita

7.3 Coleta de lixo
As diferentes formas de coleta de lixo refletem não apenas as condições socioeconômicas de uma determinada região, mas também 

a extensão dos serviços regulares de coleta domiciliar de lixo. Esses dados podem apontar a urgência de priorizar o saneamento básico na 
formulação de políticas públicas governamentais.

A variedade de métodos de coleta de lixo, como coleta regular porta a porta, sistemas de contêineres comunitários, descarte em lixões ou 
até mesmo a ausência de um serviço estruturado, oferece insights sobre a infraestrutura de limpeza urbana disponível em uma área específica. 
Além disso, destaca a necessidade de intervenções e investimentos em saneamento básico para garantir condições ambientais adequadas, 
prevenção de doenças e melhoria da qualidade de vida da população. Isso sublinha a importância de ações governamentais voltadas para 
proporcionar acesso universal a serviços regulares e eficazes de coleta e destinação adequada de resíduos, visando ao bem-estar geral e à 
redução das disparidades socioambientais.

Por meio da Tabela 7.3 pode-se ver que 94,8% dos domicílios do Estado em 2022 eram atendidos por coleta direta de serviço de limpeza, 
acima dos 86% do país. Em comparação com 2019, houve um crescimento de 7,66%, também acima do crescimento que houve no país 7,06%. 
Além disso, também é importante apontar que as demais formas de destinação do lixo (coletado em caçamba de serviço de limpeza, queimado 
na propriedade e outros destinos), que em 2022 representavam 5,2%, tiveram uma redução de 37,29% em relação a 2019, enquanto o país 
registrava queda de apenas 6,38%.

Tabela 7.3 - Tipo de destinação do lixo (%) no estado do Rio de Janeiro (2022)

Destino do lixo
2016 2017 2018 2019 2022

Quantidade 
(Mil) (%) Quantidade 

(Mil) (%) Quantidade 
(Mil) (%) Quantidade 

(Mil) (%) Quantidade 
(Mil) (%)

Coletado diretamente 
por serviço de limpeza 5564 90,9 5585 90,7 5560 89,3 5780 91,4 6223 94,8

Coletado em caçamba 
de serviço de limpeza 435 7,1 491 8 596 9,6 500 7,9 294 4,5

Queimado (na 
propriedade) 66 1,1 50 0,8 44 0,7 31 0,5 34 0,5

Outro destino 56 0,9 35 0,6 26 0,4 16 0,3 15 0,2

Total 6121 100 6161 100 6226 100 6327 100 6565 100
Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual - 1ª visita

13  A categoria Outro tipo para "Tipo de esgotamento sanitário" inclui fossa rudimentar, vala, rio, lago ou mar e outras formas de escoadouro.
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7.4 Energia elétrica
Em 2022 o acesso à rede geral ou fonte de acesso alternativo a energia no estado era de 99,9% e 99,8% no país. Como pode-se ver na 

Tabela 7.4, houve uma ampliação de 7,14% no acesso à rede geral no período considerado e 3,67% entre 2022 e 2019 no estado do Rio de 
Janeiro. 

Tabela 7.4 - Domicílios e Moradores com energia elétrica, por situação do domicílio e fonte de 
energia elétrica Rio de Janeiro e Brasil

Domicílios com 
energia elétrica - fonte 

de energia elétrica

2016 2017 2018 2019 2022
Quantidade 

(Mil) % Quantidade 
(Mil) % Quantidade 

(Mil) % Quantidade 
(Mil) % Quantidade 

(Mil) %

Rede geral ou fonte 
alternativa 6120 100 6159 100 6225 100 6326 100 6560 99,9

Rede geral 6120 100 6159 100 6225 100 6325 100 6557 99,9

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual - 1ª visita

A preocupação ambiental, que teve seu impulso nas décadas de 1960 e 

1970, instigou uma reflexão profunda sobre a relação entre a atividade humana e 

o meio ambiente. Esse período histórico testemunhou a realização de conferências 

internacionais, a promulgação de legislações ambientais inovadoras e a proposição 

de métodos para atenuar o impacto ambiental e promover práticas mais sustentáveis. 

No cerne desse movimento está a gestão ambiental, um conjunto de práticas e 

processos que visa à preservação e melhoria do meio ambiente. Hoje, essa gestão 

desempenha um papel crucial, alinhando-se aos interesses econômicos e guiando 

o desenvolvimento de maneira equilibrada e sustentável. Apesar de eventuais 

questionamentos sobre sua eficácia, não podemos ignorar os sinais visíveis de uma 

mudança comportamental em curso.

No contexto brasileiro, a gestão ambiental assume uma relevância extraordinária, 

considerando a vasta riqueza de recursos naturais e a diversidade de ecossistemas 

presentes no país, como Floresta Amazônica, Cerrado e a Mata Atlântica. A gestão 

ambiental no Brasil é regida pela Lei nº 6.938/1981, estabelecendo os princípios e 

diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente, delineando responsabilidades 

tanto para os órgãos públicos, empresas e a sociedade em geral. Ao analisar a 

história global das políticas públicas ambientais, identificamos um padrão recorrente: 

grandes desastres ambientais antecedem a mobilização social e a tomada de 

decisões. Contudo, a ascensão das Políticas Ambientais aponta para uma mudança 

desse paradigma, direcionando-nos cada vez mais para abordagens preventivas e 

conscientização.
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A Fundação CEPERJ é indispensável nas discussões do planejamento 

ambiental já que desenvolve projetos para aprimoramento da gestão 

territorial, participando de fóruns, grupos de trabalhos e dispõe de amplo 

banco de dados e indicadores. A interseção entre indicadores e gestão 

ambiental assume papel crucial nesse período de transição. Os indicadores 

ambientais proporcionam métricas tangíveis para avaliar o desempenho 

ambiental, permitindo uma análise aprofundada do impacto das atividades 

humanas. Essas métricas abrangem desde o consumo de recursos até 

as emissões de poluentes e a conservação da biodiversidade, oferecendo 

uma visão abrangente do estado do meio ambiente.

A coleta de dados confiáveis e a implementação de indicadores 

específicos são fundamentais para avaliar a eficácia das políticas em vigor. 

A transparência na divulgação desses dados fortalece a prestação de 

contas do governo e incentiva a participação da sociedade na fiscalização 

e no cumprimento das normas ambientais. A gestão pública, quando 

orientada por dados, torna-se um agente mais eficiente na promoção de 

práticas sustentáveis e na busca por soluções inovadoras para os desafios 

ambientais.

É fundamental que as politicas publicas tragam resultados e que tais 

resultados possam ser medidos, através de uma metodologia clara e 

com indicadores que de fato transpareça uma realidade. Este relatório 

destaca os avanços e oportunidades, reforçando o compromisso 

contínuo com práticas governamentais que promovem o equilíbrio entre o 

desenvolvimento e a preservação ambiental, com indicadores relacionados 

a politica ambiental do ICMS Ecológico, sistemas de monitoramento 

remoto e informações de auto declaração de políticas ambientais.
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8.1 A conservação das áreas protegidas no estado do Rio de 
Janeiro

8.1.1  As Unidades de Conservação habilitadas no estado do Rio de 
Janeiro

Em um cenário em que mais de 50% da população brasileira ocupa áreas de Mata Atlântica, são necessárias estratégias para garantir a 
preservação dos remanescentes desse bioma. O papel das áreas protegidas tornou-se mundialmente conhecido como uma importante estratégia 
para conservação dos ecossistemas, tendo a criação de novas áreas crescido nas últimas décadas (LOVEJOY, 2006). Essas áreas servem como 
instrumento para aumento da qualidade de vida da população, contribuindo para melhora na qualidade dos recursos naturais, como o ar, água, 
e solo. Além disso, a conservação das belezas cênicas, a proteção de sítios históricos e/ou culturais, e preservação de espécies de interesse 
econômico também são de extrema importância (HASSLER, 2005).

Sendo geridas corretamente, as áreas protegidas também podem ser locais para o desenvolvimento de atividades socioeconômicas. 
Essas atividades agregam valor as áreas e contribuem para um melhor manejo das mesmas, servindo como ferramenta de integração do homem 
com a natureza, através de seu uso para implementação de atividades físicas, instrumento para a educação ambiental e para o ecoturismo 
(LOUREIRO & AZAZIEL, 2006; LOUREIRO & CONCEIÇÃO CUNHA, 2008; MIKHAILOVA & MULBEIER, 2008; SABINO et al., 2012).

Esses espaços também são importantes para realização de pesquisas científicas (BITTENCOURT & DE PAULA, 2012), que permitem a 
descoberta de novas espécies, e consequentemente, o aumento do conhecimento acerca da biodiversidade nacional. O Brasil, considerado um 
país megadiverso, ainda tem muito a investir em biotecnologia, podendo ocupar um lugar de destaque no cenário internacional em relação 
a produção de fitoterápicos, fitofármacos, cosméticos, e suplementos alimentares (FUNARI & FERRO, 2005). São cinco as tipologias de áreas 
protegidas existentes no Brasil: 1) unidade de conservação, 2) área de preservação permanente, 3) reserva legal, 4) terra indígena e 5) áreas 
de reconhecimento internacional. Cada uma delas, por sua vez, está subdivida em categorias que indicam diferentes objetivos e estratégias de 
gestão e manejo destas áreas (MEDEIROS & GARAY, 2006). 

As Unidades de Conservação são definidas pelo Ministério do Meio Ambiente como: espaços territoriais, incluindo seus recursos ambientais, 
com características naturais relevantes, que têm a função de assegurar a representatividade de amostras significativas e ecologicamente 
viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, preservando o patrimônio biológico 
existente. As UCs podem ser geridas no âmbito federal, estadual, municipal, ou particular, e são regulamentadas conforme o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza (Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000). 

No estado do Rio de Janeiro, a criação de novas UCs é incentivada desde 2007 Lei Estadual nº 5.100, o ICMS Ecológico. Do total do Imposto 
Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) arrecadado, 25% são repassados aos municípios, e dessa parcela, 2,5% são repassados sob os 
critérios do ICMS Ecológico. Para composição do cálculo desse índice, as Unidades de Conservação compõe 45% da pontuação.

Diversos estudos demonstram que o ICMS Ecológico tem sido uma ferramenta efetiva para o incentivo a conservação ambiental, tanto 
no Rio de Janeiro quanto em outros estados do país, principalmente em relação a criação e expansão de novas áreas protegidas (CONTI et 
al., 2015; FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2017; MONSORES, 2017).  Em uma região extremamente urbanizada e com alta concentração 
populacional como o Rio de Janeiro, a existência dessas áreas é fundamental para melhora da qualidade de vida da população, mantendo a 
qualidade de seus recursos naturais, e sua relação com o meio ambiente.
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8.1.2 Análises dos dados referentes às áreas protegidas do ERJ, nos 
anos de 2012 a 2022

Desde 2012, observa-se um crescimento na parcela do território do Estado que se encontra protegida em UCs (Gráfico 8.01). Isso se deve 
muito ao incentivo fiscal do ICMS Ecológico, principalmente no crescimento das UCs de gestão municipal, assim como no conjunto dos esforços 
dos órgãos estaduais para a garantia da conservação dessas áreas protegidas. Para a unidade de coservação receber recursos provenientes 
do ICMS Ecológico, ela precisa ter a Parcela de Área Protegida (PAP) e pontuação diferente de 0, em GC (Grau de Conservação) e GI ( Grau de 
Implementação) ser habilitado no ICMS Ecológico. De 2019 para 2022, mais 1.246.887,24 hectares no estado passaram a ser classificados como 
áreas protegidas. Atualmente, 28,50% do território do estado Rio de Janeiro estão sob algum nível de proteção em Unidades de Conservação.

Gráfico 8.1 - Evolução da parcela do território do estado do Rio de Janeiro que se encontra em 
áreas protegidas (habilitadas a receber recursos proveniente ao ICMS Ecológico)
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Fonte: Fundação CEPERJ

A oscilação do número de municípios sem áreas protegidas também pode corresponder com a ausência das documentações necessárias 
para contabilização dessas áreas, ou com um grau de conservação abaixo do ideal. Ou seja, alguns municípios podem possuir UCs, mas essas 
serem desconsideradas para o cálculo do total de áreas protegidas. Em 2012 dez municípios não possuíam UC’s em seu territótio, com o passar 
dos anos esse número tem diminuido. No ano de 2018, apenas quatro municípios não possuíam UCs em seu território, em 2020, reduziu para 
três os municípios que não possuíam UC’s. Em 2021, todos os municípios do estado do Rio de Janeiro passaram a contar com Unidades de 
Conservação (UCs), o que representou um grande avanço para a proteção ambiental. Esse avanço também se refletiu nos resultados do ICMS 
Ecológico, que registrou os melhores números da série histórica nos anos de 2021 e 2022, como mostra o gráfico abaixo.
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Gráfico 8.2 - Municípios do estado do Rio de Janeiro sem Unidades de Conservação no seu 
território
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Fonte: Fundação CEPERJ

A maioria dos municípios do ERJ tem adotado a criação de UCs municipais como principal forma de garantir repasses da verba do ICMS 
Ecológico. Atualmente, o estado do Rio de Janeiro totaliza 433 UCs na esfera municipal, e ao todo, incluindo municipais, estaduais, federais, 
e particulares, 785 UCs . Assim, as Ucs na esfera municipal representam 55% do total do ano de 2022. Foram contabilizadas 11 UCs a mais se 
comparado com o ano de 2021 , 2 estaduais a menos e a federal continua com a mesma quantidade, 49 uc’s. Os dados podem ser observados 
no gráfico abaixo 8.3.

Gráfico 8.3 - Número de Unidades de Conservação no estado do Rio de Janeiro por esfera de 
gestão
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Tabela 8.1 - Novas UC’s municipais habilitadas

Município Quantidade Unidade de Conservação Municipal Nova PAP (ha)

Areal 1 MONA PICO DO CAMBOTA 449,5

Belford Roxo 1 APA DO RIO DA PRATA 0,6

Cachoeiras 
de Macacu 1 PNM DA COLINA DO CONDE 31,9

Cardoso 
Moreira

1 REVIS CORREGO PALMITAL 205,6

1 REVIS SERRA DA CACUNDA 569,2

1 APA SERRA DA ONÇA 1407,7

Italva

1 APA CORREGO DO MARIMBONDO 357,8

1 REVIS BARRO BRANCO 260,2

1 REVIS PAO DE LO 154,3

Rio das 
Flores 1 MONA CORREDEIRAS E PIRACEMAS DO 

RIO PRETO 785,8

São João da 
Barra 1 APA DAS DUNAS E RESTINGAS 342,7

Fonte: Fundação CEPERJ

Para o ano de 2022 o estado possui 206 RPPN, com 8 unidades a mais comparando com o ano de 2021. Entre 2021 e 2022 foram 
observadas grandes variações no número de municípios de acordo com parcela do território ocupado por áreas protegidas. Atualmente todos 
os municípios possuem áreas protegidas, número que vem aumentando desde 2012. A maioria dos municípios ainda concetra entre 10-50% dos 
territórios como área protegida, enquanto uma minoria possui mais de 80% (Gráfico 8.4).

Gráfico 8.4 - Total de municípios do estado do Rio de Janeiro de acordo com a parcela do 
território ocupado por áreas protegidas.
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8.1.3 As queimadas e incêndios florestais no estado do Rio de 
Janeiro

O fogo é um fenômeno de grande impacto ambiental, resultado de uma combinação de elementos que englobam oxigênio, combustível 
em uma fonte de calor para ignição (ICMBio, 2010). No Brasil, extensas formações vegetais em seu território são afetadas por queimadas, 
necessitando, assim, de um contínuo monitoramento espaço-temporal e de estudos que relacionem seu desempenho nos biomas e nas áreas 
protegidas do país (Jesus, et al. 2020). A temática de incêndios vem crescendo consideravelmente nas últimas décadas, como apresentam as 
discussões de Setzer (1999), Coura et al. (2009) e Sousa et al. (2010), passando a constituir um dos fatores que mais contribuem para o processo 
de desmatamento no Brasil. No entanto, em alguns biomas, esse evento pode ocorrer de forma natural, sem a interferência humana, como é o 
caso da região do Cerrado, onde a própria vegetação adaptou-se evolutivamente às condições de calor e baixa umidade. 

No bioma de Mata Atlântica, composto de matas densas, clima mais úmido além de uma considerável presença de vegetações em 
áreas alagadas como mangue e apicum, esse evento torna-se menos comum, sendo comumente mais associado à ação humana, uma vez que 
o fogo pode ser utilizado em práticas agrícolas ou de pastagem, podendo fugir do controle e alastrar-se por vegetações rasteiras, gramíneas ou 
vegetação seca. Dentro desse bioma, a sazonalidade é um importante fator de influência para o espalhamento das chamas, e uma queimada, 
ainda que controlada, pode tornar-se um grande incêndio florestal, sobretudo no período de inverno, em que o clima torna-se mais seco. Nessas 
condições, situa-se o estado do Rio de Janeiro. 

Ao longo dos anos, diversos órgãos federais, estaduais e municipais, autarquias, institutos e Universidades vêm desenvolvendo técnicas 
cada vez mais eficientes para o monitoramento das ocorrências de queimadas ao longo de todo o território nacional. O Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE), por exemplo, tem realizado diariamente o registro de focos de calor a partir do processamento de imagens 
de diferentes satélites, e disponibilizado os dados para consulta no Banco de Dados de Queimadas (BDQueimadas) através de pesquisa no 
link queimadas.dgi.inpe.br.  Outros projetos, como o Mapbiomas, têm articulado esforços de outros diferentes órgãos e universidades para a 
divulgação de dados de uso e cobertura da terra, também para todo o território nacional. Mais recentemente, esse mesmo projeto passou a 
divulgar sua primeira coleção de cicatrizes de áreas queimadas, compilando do ano de 1984 até 2022.

Nesse contexto, a Fundação CEPERJ, somando esforços à equipe desenvolveu a aplicação de Monitoramento de Queimadas no RJ através 
da tecnologia de um portal webgis, onde centraliza diversas informações sobre focos de calor de satélites e abrange cicatrizes do mapbiomas, 
atualizando essas informações automaticamente e dispinibilizando atravez de dashboard.

 Tomando como base técnicas de sensoriamento remoto e o geoprocessamento, as análises apresentam também a utilização dos 
conceitos de geoecologia da paisagem, como uma forma metodológica para o desenvolvimento de estudos que buscam o entendimento dos 
elementos da paisagem para definir a espacialização e interpretação de fenômenos, como os incêndios, como ressaltam Fernandes et al. (2011), 
e autores como Bridgewater (1993), Coelho Netto et al. (2007) e Fernandes (2009). 

Dessa forma, utilizando dados disponibilizados pelo INPE, pelo Mapbiomas, pelo Monitoramento de Queimadas no RJ, CEPERJ e outras 
bases cartográficas como a do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), foram geradas análises que podem ser vistas neste relatório, 
relacionadas aos focos de calor e às cicatrizes de áreas queimadas, em UCs e outras áreas do ERJ.
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8.1.4  Análise de focos de calor no estado do Rio de Janeiro no ano 
de 2022

Com base no Sistema Estadual de Informações Ambientais e Recursos Hídricos (SEIA), focos de calor são qualquer ponto na superfície 
terrestre que apresenta uma temperatura acima de 47°C. O foco de calor não é necessariamente um foco de fogo ou incêndio, ele pode ser 
causado por uma variedade de fatores, incluindo atividades humanas e causas naturais. 

O satélitede adotado para compor a análise foi o AQUA e NPP, cujos dados diários de focos detectados são utilizados para compor 
uma série temporal ao longo dos anos. Essa série temporal permite analisar tendências nos números de focos para mesmas regiões e entre 
regiões em períodos de interesse. De acordo com o (INPE,2023) é esperado em um futuro próximo que o satélite AQUA deixe de operar, pois 
ultrapassou muito a sua vida útil prevista de seis anos (foi lançado em Maio/2002!), o satélite de referência passará a ser o NPP-SUOMI (Sensor 
VIIRS) da NASA+NOAA_DoD dos EUA, lançado em outubro/2011, utilizado no monitoramento de focos pelo INPE desde 2012. No passado, vários 
satélites foram utilizados para detectar focos de incêndio. No entanto, alguns desses satélites não estão mais em operação, como o NOAA-9, que 
foi o primeiro a fornecer dados de focos para o INPE, no período de 1984 a 1998.

Mapa 8.1 - Mapa de uso e cobertura do estado do Rio de Janeiro - 2022

Elaboração: Fundação CEPERJ. Adaptado de Mapbiomas (2022).

Foram espacializados os dados de Uso e Cobertura da Coleção 8.0 do projeto MapBiomas (2022) para o Estado do Rio de Janeiro, classes 
referentes ao ano de 2022. Desta análise foram identificadas 3 classes principais: Mosaico de Agricultura e Pastagem, Formação Florestal e 
Pastagem da área do ERJ.

No ano de 2022, diversos focos de calor foram registrados no Estado do Rio de Janeiro, segundo o Banco de Dados de Queimadas do 
INPE, que contabilizou 824 focos tendo como parâmetro o satélite AQUA e NPP, utilizado como referência para os estudos de queimadas desse 
instituto (INPE, 2022). A análise a seguir apresenta a distribuição dos focos de calor em todo o estado.
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Mapa 8.2 - Mapeamento de focos de calor no estado do Rio de Janeiro - 2022

Elaboração: Fundação CEPERJ. Fonte: BDQueimadas (INPE, 2022).

O mapa abaixo apresenta a distribuição dos focos de calor por município no estado do Rio de Janeiro. Essa distribuição aponta para um 
município que se destaca com maior registro, sendo ele Campos dos Goytacazes com 413 focos registrados no ano de 2022.

Mapa 8.3 - Mapeamento de focos de calor por município no estado do Rio de Janeiro - 2022

Elaboração: Fundação CEPERJ. Fonte: BDQueimadas (INPE, 2022).
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Outros municípios também apresentaram altas taxas de registro de focos. Para auxiliar na interpretação do mapa, pode-se observar o 
gráfico 8.5, que apresenta os 10 municípios com maiores registros de focos no estado.

Gráfico 8.5 - Municípios com os maiores registros de focos de calor no ano de 2022
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Elaboração: Fundação CEPERJ. Adaptado do INPE (2022), SATÉLITE AQUA E NPP.

Um dos fatores que podem influenciar na observação do mapa e na quantidade de focos registrados é a extensão territorial do município. 
Campos dos Goytacazes, por exemplo, por ser um município de vasta extensão, aparece como um dos mais afetados. Dessa forma, um outro 
modo de analisar os focos de calor é considerar a proporção de focos por área. O mapa a seguir mostra essa relação, indicando proporcionalmente 
os municípios mais afetados pela ocorrência de queimadas, apresentando a quantidade de focos registrados por Km² em cada município do ERJ, 
como pode ser observado no mapa 8.4.

Mapa 8.4 - Mapeamento de focos de calor por Km² dentro de cada município do ERJ - 2022

Elaboração: Fundação CEPERJ. Fonte: adaptado de BDQueimadas (INPE, 2022).
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A partir dessa análise, destacam-se municípios de menor extensão, mas que apresentam proporcionalmente um número significativo 
de focos de calor, onde Seropédica lidera a lista de municípios mais afetados, com cerca de 2,36 focos por Km², seguido de Três Rios, São 
Gonçalo, Queimados e São José do Vale do Rio Preto. No gráfico abaixo, podem ser observados os 10 municípios com maiores registros de focos 
proporcionalmente à sua extensão territorial.

Gráfico 8.6 - Proporção de focos de calor por Km² em cada município do ERJ
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Elaboração: Fundação CEPERJ. Fonte: adaptado de BDQueimadas (INPE, 2022).

Considerando ainda os limites de Unidades de Conservação, o mapa a seguir apresenta  três clases para identificação das uc’s por esfera 
de governo. 

Mapa 8.5 - Distribuição de focos de calor por UC no ERJ - 2022

Elaboração: Fundação CEPERJ. Adaptado de BDQueimadas (INPE, 2022).
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As UCs com maiores registros foram Área de proteção ambiental do Rio Guandu e a APA da Bacia do Rio São João/Mico Leão Dourado, 
variando na classe de 236 a 28 focos de calor, de acordo com os satélites.  A tabela 8.2 apresenta todas as  Unidades de Conservação onde foram 
registradas as maiores quantidades de focos de todo o estado.

Tabela 8.2 - Unidades de Conservação mais afetadas por focos de calor no ERJ

Esferas: Unidade de Conservação Focos de 
Calor

Estadual AREA DE PROTECAO AMBIENTAL DO RIO GUANDU 236

Estadual APA DA BACIA DO RIO MACACU 14

Estadual APA DE GERICICINÓ/MENDANHA 17

Estadual APA DO ALTO IGUAÇU 9

Estadual APA MANGARATIBA  1

Estadual APA DE MASSAMBABA 22

Estadual APA MACAÉ DE CIMA  2

Estadual MONA ESTADUAL DA SERRA DA BELEZA  1

Estadual PES ESTADUAL CUNHAMBEBE  2

Estadual PES ESTADUAL DA LAGOA DO AÇU  1

Estadual PES ESTADUAL DA COSTA DO SOL 14

Estadual PES ESTADUAL DA PEDRA SELADA  5

Estadual REBIO ESTADUAL DE GUARATIBA  5

Estadual REVIS ESTADUAL DO MÉDIO PARAÍBA 22

Estadual REVIS ESTADUAL DA LAGOA DA TURFEIRA 6

Federal APA DA BACIA DO RIO SÃO JOÃO/MICO-LEÃO-DOURDO 28

Federal APA REGIÃO SERRANA DE PETRÓPOLIS 6

Federal APA DE GUAPI-MIRIM 2

Federal APA DA SERRA DA MANTIQUEIRA 6

Federal ARIE FLORESTA DA CICUTA 1

Federal FLONA MÁRIO XAVIER 2

Federal PARNA DA SERRA DOS ÓRGÃOS 1

Federal REBIO DE POÇO DAS ANTAS 1
Elaboração: Fundação CEPERJ. Adaptado do INPE (2022), SATÉLITE AQUA E NPP.
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8.1.5 Análise de cicatrizes de áreas queimadas no estado do Rio de 
Janeiro em 2022.

Uma outra forma de contabilizar as queimadas é o mapeamento de cicatrizes deixadas pelo incêndio, ou cicatrizes de áreas queimadas. 
Esses dados, no entanto, requerem um maior processamento de imagens de satélite, e os dados são gerados a partir de diferentes metodologias. 
A Fundação CEPERJ tem elaborado um banco de dados com registros de cicatrizes de áreas queimadas, para isso articulando diferentes 
metodologias na busca pela compilação de dados cada vez mais eficientes em um banco cada vez mais robusto. 

A metodologia utilizada é a do projeto Mapbiomas, que visa compilar informações ambientais de todo o Brasil, tendo iniciado em 2021 
o banco de dados “Mapbiomas Fogo”, cuja coleção 1 apresenta os primeiros resultados, que foram processados para localização cálculo de área 
dentro do ERJ. Os resultados apresentam uma dispersão similar aos mapas temáticos anteriores, cujos dados utilizados foram os focos de calor 
do INPE, e são apresentadas neste relatório. As áreas queimadas, segundo o Mapbiomas (2022), podem ser observados no mapa 8.6.

Mapa 8.6 - Mapeamento de cicatrizes de áreas queimadas proporcional ao tamanho dos 
municípios em 2022

Elaboração: Fundação CEPERJ. Fonte: Adaptado de Mapbiomas (2022).

As áreas queimadas foram contabilizadas em UCs, também nas três esferas de poder. Esses cálculos demonstram a valoração de áreas 
atingidas pelo fogo em cada unidade de conservação, considerando os dados de cicatrizes de áreas queimadas do Mapbiomas. Essa valoração 
está representada na análise a seguir no gráfico 8.7.
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Mapa 8.7 - Áreas queimadas em unidades de conservação no estado do Rio de Janeiro em 2022

Elaboração: Fundação CEPERJ. Fonte: adaptado de Mapbiomas (2022).

Considerando as Unidades de Conservação administradas por órgãos federais, estaduais e municipais, pode-se notar visualmente no 
mapa a concentração das áreas queimadas, onde destacam-se as cicatrizes de cor bege nas UCs federais, cor verde nas UCs estaduais e amarelas 
nas UCs municipais. 

Foi contabilizado um total de cerca de 2628,79 ha de área queimadas ao longo de todo o ano de 2022, somente dentro de unidades de 
conservação, conforme distribuição apresentada no gráfico abaixo.

Gráfico 8.7 - Quantidade de hectares queimados em Unidades de Conservação por esfera de 
gestão
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Elaboração: Fundação CEPERJ.

A análise aponta ainda que as queimadas representam cerca de 0,14% de um total de 1.940.147,38 hectares do território de UCs 
presentes no estado do Rio de Janeiro, distribuídas entre os diferentes órgãos das esferas federais, estaduais e municipais, conforme Tabela 8.3:
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Tabela 8.3 - Valoração de áreas queimadas em unidades de conservação de diferentes jurisdições

Esferas Hectares
de Uc’s

Hectares de
Áreas Queimadas Percentual

Federal 879278,40 188,0491377 0,02%

Estadual 429590,48 646,7234139 0,15%

Municipal 631278,51 1794,017968 0,28%

Total 1940147,38 2628,79 0,14%

Hectares
de Uc’s Federal Estadual Municipal

RPPN 2301,468618 7596,608989 158,281796

Total 10056,3594
Elaboração: Fundação CEPERJ. Adaptado de INEA (2021); Mapbiomas (2022).

8.2 Deslizamento
O deslizamento é um fenômeno geológico recorrente caracterizado pelo movimento descendente de uma massa de solo, rocha ou 

detritos ao longo de uma superfície de falha. Segundo (ARANTES et al,2022) são movimentos de massa que ocorrem quando o solo ou a rocha 
se desprende de uma encosta e desce em direção ao nível mais baixo. Eles podem ocorrer em qualquer parte do mundo, desde terrenos 
montanhosos ou penhascos até mesmo em áreas de baixa declividade.

Este processo pode ser desencadeado por diversos fatores, incluindo saturação do solo devido às chuvas intensas, atividade sísmica, 
desmatamento excessivo e outras condições que comprometem a estabilidade do terreno (Hungr et al., 2014). A escala dos deslizamentos varia 
consideravelmente, desde pequenos deslocamentos de solo em encostas até eventos massivos capazes de causar devastação significativa em 
áreas habitadas (Crozier, 2010).

Gráfico 8.8 - Quantidade de mortes por deslizamento nos municípios do ERJ-2022
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Fonte: Banco de Mortes por Escorregamentos no Brasil – IPT. Elaborado pelos autores.

As mortes por deslizamentos são um problema global. De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), desastres climáticos 
causaram mais de 2 milhões de mortes e 3,47 trilhões de dólares em perdas em todo o mundo nos últimos 50 anos. Mais de 91% dessas mortes 
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ocorreram em países em desenvolvimento.
No Brasil, os deslizamentos são um problema recorrente, especialmente em áreas urbanas. Em 2022, por exemplo, o estado do Rio de 

Janeiro registrou 28 mortes por deslizamentos. Essas mortes foram causadas pelas fortes chuvas que atingiram o estado naquele ano.
As áreas urbanas situadas em morros e serras, como as cidades do Rio de Janeiro e Niterói, são particularmente vulneráveis a deslizamentos 

devido à urbanização desordenada, desmatamento e ocupação irregular do solo (ENAP, 2011), como demonstra o mapa 8.8.

Mapa 8.8 - Movimento de massa no Estado do Rio de Janeiro 2012-2018

Elaboração: Fundação CEPERJ. Fonte: CEPERJ-IDE / CPRM.

A história do estado registra diversos eventos de deslizamentos, como o desastre de 2011 na Região Serrana, que causou sérios danos 
e perdas humanas (ENAP, 2011). Em resposta a essas tragédias, autoridades locais têm implementado medidas preventivas, incluindo a criação 
de sistemas de alerta precoce, obras de contenção e programas de reassentamento em áreas de risco (Instituto Estadual do Ambiente - INEA, 
2021). Essas ações visam não apenas mitigar os impactos imediatos, mas também promover a resiliência das comunidades a longo prazo.
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Gráfico 8.9 - Ocorrências de deslizamento declaradas mensalmente durante o ano de 2022 – ERJ
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Fonte: S2iD, Séria Histórica / Elaborado pelos autores.

No ano de 2022, foram registrados 13 deslizamentos nos municípios do Rio de Janeiro. O município de Barra do Piraí foi o que registrou 
o maior número de deslizamentos, com 3 ocorrências nos meses de fevereiro, maio e dezembro. 

Gráfico 8.10 - Série Histórica de ocorrências de deslizamento – ERJ
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Fonte: S2iD, Séria Histórica. Elaborado pelos autores.

De acordo com a série histórica de 10 anos (S2ID,2022), o ano de 2018 foi o que registrou o maior número de deslizamentos, com 
um total de 42 ocorrências. O município de Volta Redonda foi o que registrou o maior número de deslizamentos em um único mês, com 20 
ocorrências somente em dezembro de 2018. Em 2022, o número de deslizamentos caiu para 13 no total, o que representa uma redução de 
71,5% em relação ao ano de 2018.

Os deslizamentos não apenas apresentam desafios significativos em termos de infraestrutura e segurança, mas também têm impactos 
socioeconômicos substanciais, resultando em danos materiais, perda de vidas e a necessidade de esforços intensivos de recuperação (Hungr 
et al., 2014). Diante disso, abordagens multidisciplinares que integrem conhecimentos geológicos, meteorológicos e de engenharia tornam-se 
essenciais para lidar eficazmente com o problema dos deslizamentos (Crozier, 2010). A conscientização pública sobre os perigos associados e a 
implementação de medidas preventivas são igualmente cruciais para assegurar a segurança das comunidades que residem em áreas propensas 
a esse fenômeno natural (Wieczorek et al., 2015).
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8.3 Desmatamento
O desmatamento é um fenômeno global que envolve a remoção intencional e extensiva da cobertura florestal, resultando em impactos 

ambientais significativos. Este processo é frequentemente impulsionado por uma combinação de fatores, incluindo expansão agrícola, exploração 
madeireira, desenvolvimento urbano e infraestrutura. O desmatamento na Amazônia atingiu 10.573 km² em 2022, o maior valor desde 2008, 
segundo monitoramento do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon). 

Conforme os dados do SAD, em dezembro de 2022 foi detectado 287 quilômetros de desmatamento na Amazônia, um aumento de 105% 
em relação a dezembro de 2021, quando o desmatamento somou 140 quilômetros quadrados. Os dados mencionados acima correspondem ao 
estado do Pará (30%), Mato Grosso (29%), Amazonas (11%), Rondônia (8%), Maranhão (8%), Acre (6%), Roraima (6%), Amapá (1%) e Tocantins 
(1%).

“Atualmente, os maiores transtornos ambientais enfrentados no Brasil estão ligados ao desmatamento e às queimadas. Ainda que 
diferentes, tais procedimentos se relacionam, já que após o corte é muito habitual a queima da vegetação”. (CEPERJ,2022). A degradação das 
florestas também está associada a mudanças nos padrões climáticos, perda de habitat para espécies nativas e impactos socioeconômicos nas 
comunidades locais que dependem dos recursos florestais para sua subsistência.

Dos 27 estados o desmatamento no Amazonas cresceu 37% em relação a 2021, segundo o Relatório Anual de Desmatamento,2022 (RAD) 
do MapBiomas. Em seguida, vem Mato Grosso, com 11,62%, e Bahia, com 10,94% da área desmatada. O Rio de Janeiro ocupa o 26º lugar no 
ranking, com 0,02% da área desmatada. No entanto, o estado apresentou uma variação de 208% no número de alertas de desmatamento em 
2022, em comparação com o ano anterior.

No município do Rio de Janeiro segundo o site (AQUI TEM MATA),o município ocupa 23.527,42 ha de área de mata atlântica em 2022, 
isso representa 19,60% da mata atlântica original do mundo, conforme a tabela 8.4.

Tabela 8.4 - Áreas e número de alertas de desmatamento do ERJ

Rio de 
Janeiro

Quantidade de 
alertas 2019

Quantidade de 
alertas 2020

Quantidade de 
alertas 2021

Quantidade de 
alertas 2022

Percentual da área 
desmatada em 2022

Variação
2021 - 2022

125 321 161 495 0,02 208%

Fonte: Mapbiomas - RAD (2022). Elaborado pelos autores.

Esses dados mostram que o desmatamento continua sendo um problema sério e que medidas cabíveis precisam ser tomadas para 
combatê-lo. A abordagem eficaz para mitigar o desmatamento requer uma combinação de políticas governamentais, regulamentações ambientais 
rigorosas, monitoramento por satélite e iniciativas de conservação. Além disso, esforços de conscientização e educação são essenciais para 
promover a sustentabilidade e incentivar práticas de uso da terra que respeitem a integridade dos ecossistemas florestais. O desafio reside 
na busca por equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a preservação ambiental, reconhecendo a importância vital das florestas na 
manutenção da saúde do planeta e na garantia de um futuro sustentável para as gerações futuras.
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Mapa 8.9 - Desmatamento por município, ano base 2021

Elaboração: Fundação CEPERJ. Fonte: Adaptado de Mapbiomas (2021).

O mapa 8.9 mostra o desmatamento proporcional no estado do Rio de Janeiro, os municípios que mais se destacam são Armação dos 
Búzios com 0,179 Km² de área desmatada, em seguida São João da Barra com 0,01 km°2, São Pedro da Aldeia com 0,005Km² e Nilópolis com 
0,004 km².  No total o estado possui 65,92 Km² de área desmatada.

Dentre os inúmeros impactos causados ao ambiente, a utilização do fogo como instrumento agrícola gera também a perda de biodiversidade. 
Diversas causas degradam o ambiente, porém, vale destacar o desmatamento, as queimadas e a prática de atividades agropastoris (CEPERJ, 
2022;GONÇALVES; CASTRO; HACON, 2012).

8.4 O saneamento no estado do Rio de Janeiro

8.4.1 A gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos no estado do Rio de 
Janeiro

Os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) são definidos pela Lei n° 12.305/2010 como aqueles gerados de atividades domésticas mais os 
coletados nos serviços de varrição e limpeza urbana. As características dos RSU e volumes gerados variam para cada município de acordo com 
as características socioeconômicas, padrões de consumo da população e compromisso ambiental; assim como a realização de eventos, feriados 
e datas comemorativas.

Os dados e informações apresentadas neste relatório estão relacionados às atividades de gestão dos RSU gerados nos municípios do 
Estado do Rio de Janeiro, considerando os aspectos socioambientais do seu manejo, durante o período de 2018 a 2022, utilizando as bases de 
dados do ICMS Ecológico, do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) e de publicações.

Os municípios são os responsáveis pela organização e planejamento, com base nos planos municipais de gestão integrada, assim como 
pela execução do manejo dos RSU através da prestação direta ou indireta dos serviços de limpeza urbana à população. Todo esse planejamento, 
execução e monitoramento das atividades relacionadas à gestão de forma sustentável dos RSU exigem investimentos para a contratação de 
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serviços e desenvolvimento de infraestrutura no município, o que acarretam em despesas aos cofres públicos.
Os serviços de manejo dos RSU são considerados como essenciais para a qualidade de vida e saúde da população. No Estado do Rio de 

Janeiro, cerca de 95% da população urbana dos municípios é atendida pelo serviço público de coleta dos RSU (SNIS, 2019). 
Em 2013, o Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Rio de Janeiro definiu as metas para o Estado e Municípios para a redução da geração 

de resíduos, o aumento da reciclagem, erradicação de lixões e criação de arranjos territoriais para a disposição final ambientalmente adequada 
dos RSU.

Em 2021, o estado do Rio de Janeiro coletou um total de 7.490.191 toneladas de RDO e RPU, de acordo com o indicador CO119 (SNIS, 
2021). Ao todo, 87 municípios do estado coletaram resíduos sólidos. Os RDO são os resíduos gerados nas casas e nos comércios, que são coletados 
regularmente poragentes públicos ou por empresas privadas. Já os RPU são os resíduos gerados por outras atividades de limpeza pública, como 
varrição de ruas, limpeza de praças, retirada de lixo de praias, limpeza de feiras livres, capina e roçada de áreas públicas, e remoção de lixo 
clandestino em terrenos baldios, públicos e outras operações relacionadas a logradouros públicos (ALEXANDRE; GARCIA; AQUINO, 2020).

Gráfico 8.11 - Quantidade total de RDO e RPU coletada anualmente
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8.4.2 A evolução da gestão dos resíduos sólidos no estado do Rio de 
Janeiro: 2018-2022

Do total dos RSU gerados em 2022 nos municípios, mais de 40 mil toneladas foram destinadas para cooperativas e empresas visando a 
reinserção desses materiais para as indústrias, prolongando o seu ciclo de vida na cadeia produtiva. 

Comparando os dados de 2022 com os anos anteriores percebemos uma queda significativa da coleta seletiva no estado do Rio de 
Janeiro, porém os valores não representam todo o potencial de beneficiamento dos materiais recicláveis presentes nos RSU (Gráfico 8.12).

Gráfico 8.12 - Peso (toneladas) dos materiais recicláveis recuperados e taxa (%) de reciclagem dos 
RSU gerados no Estado do Rio de Janeiro, 2018 a 2022
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Fonte: Fundação CEPERJ. Dados ICMS Ecológico.

Os materiais recicláveis compõem uma parcela de 40% do total dos RSU gerados no Estado do Rio de Janeiro, segundo o (PERS). 
Considerando o total da massa de recicláveis presentes no RSU, verificamos que em 2022 mais de 95% dos recicláveis foram descartados e 
destinados juntos com os demais RSU (Gráfico 8.13). 

Gráfico 8.13 – Parcela dos materiais recicláveis recuperados e descartados
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Fonte: Fundação CEPERJ. Dados ICMS Ecológico. SNIS,2021.
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Atualmente, no Estado do Rio de Janeiro 40 municípios possuem um programa ou realizam atividades nas suas áreas urbanas referentes 
à coleta seletiva dos materiais recicláveis (Gráfico 8.14). Destes municípios que realizam a coleta seletiva em seu território, 23 prefeituras atuam 
de forma solidária contratando as cooperativas ou associações de catadores (agentes de reciclagem), estando em acordo com os princípios e 
diretrizes do Programa Estadual de Incentivo aos Serviços Ambientais de Reciclagem (Lei n° 9736/2021).

Gráfico 8.14 -: Municípios que realizam a coleta seletiva dos recicláveis e os que implementaram 
a coleta seletiva solidária
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Fonte: Fundação CEPERJ. Dados ICMS Ecológico.

Em 2021, nos 87 municípios que declararam ao Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) suas informações sobre 
resíduos, 176,3 mil toneladas de resíduos gerados não foram coletadas. Isso ocorreu porque a coleta não abrangeu todos os domicílios (FIRJAN, 
2023). De acordo com os dados do SNIS, em 2021 foram cadastradas nos municípios um total de 78 cooperativas e associações, totalizando 1302 
catadores de materiais recicláveis. A maior parte dessa estrutura está concentrada na Região Metropolitana, destacando o município do Rio de 
Janeiro, com 25 cooperativas e 324 agentes de reciclagem; Duque de Caxias, com 4 cooperativas e 264 agentes. Logo em seguida a Região do 
Médio Paraíba, destacando para o município de Resende possuindo 2 cooperativas e 73 agentes atuantes na sua área urbana (Gráfico 8.15).
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Gráfico 8.15 - Catadores de materiais recicláveis cadastrados nos municípios do Estado do Rio de 
Janeiro
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Fonte: SNIS, 2021. Elaborado pelos autores.

A cada ano estima-se que são gerados no Estado do Rio de Janeiro cerca de 95,5 milhões de litros de resíduos de óleo comestível. Os 
restos de óleo comestível usado quando descartados da forma inadequada no solo e em rios podem resultar na contaminação do ambiente, 
alterando a qualidade da água potável; como também quando encaminhados junto com os demais RSU para a disposição nos aterros sanitários, 
resultam no aumento da emissão de GEE para a atmosfera. Além disso, o seu consumo através das frituras e gorduras tem um impacto direto 
na saúde da população, sendo relacionado ao aumento dos níveis de lipídios no sangue e na ocorrência de doenças vasculares. 

Algumas iniciativas têm sido realizadas por cooperativas e empresas que trabalham na reciclagem do óleo comestível usado. Esses 
agentes atuam na transformação do óleo em sabão biodegradável e como matéria prima para fabricação de ração animal. Além disso, os restos 
de óleo comestível usado podem ser utilizados como uma fonte de energia renovável na transformação em biodiesel.

A realização da coleta do óleo comestível usado no Estado do Rio de Janeiro foi comprovada em 42 municípios, no ano de 2022 (CEPERJ, 
2023). Para esse período foram coletados mais de 749 mil litros de óleo comestível, o que representa menos de 1% do total gerado pela 
população fluminense.
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Tabela 8.5 – Coleta do óleo comestível usado no Estado do Rio de Janeiro

2018 2019 2020 2021 2022
Municípios com coleta de Óleo Vegetal no 
Estado do Rio de Janeiro 37 18 30 40 42

Total de Litros coletados no Estado do Rio de 
Janeiro (com comprovação) 805.514 376.774 832.663 616.204 749.322

Fonte: Fundação CEPERJ. Dados ICMS Ecológico.

Conforme a resolução CONAMA n° 307 de 5 de julho de 2022, ela estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil. De acordo com o art.2° os resíduos da construção civil (RCC) são aqueles provenientes de atividades de construção, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos. São comumente 
chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha.

Os RCC representam mais de 50% dos RSU e devem receber uma solução adequada, reduzindo o impacto no ambiente urbano e a 
proliferação de vetores de doenças (PINTO, 1999). Esses resíduos são caracterizados pela heterogeneidade de materiais presentes na sua 
composição (PERS, 2013), com a fração reciclável podendo atingir a 90% do quantitativo total de RCC gerado (ÂNGULO, 2001). 

Gráfico 8.16 - Taxa de RCC coletada pela prefeitura dos municípios cadastrados no SNIS em 2021
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Gráfico 8.17 - Municípios com maiores valores de geração dos RCC no Estado do Rio de Janeiro
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A gestão dos RCC através do gerenciamento adequado, realizando o seu reaproveitamento na obra e a reciclagem, visa a promoção da 
qualidade de vida através da redução no consumo dos recursos naturais, na redução da geração dos resíduos e dos problemas com áreas para 
disposição irregular (“bota-fora”) dos RCC no Estado.

A maioria dos municípios do Estado do Rio de Janeiro destinaram os RSU gerados em 2022 para os aterros sanitários (Gráfico 8.18). 
Os aterros sanitários ou as Centrais de Tratamento de Resíduos (CTR) são locais que possuem a estrutura necessária para a recepção dos RSU 
gerados nos municípios, com mecanismos para a coleta e tratamento dos gases e chorume resultantes da decomposição dos resíduos sólidos 
(CEPERJ,2023).

Gráfico 8.18 - Número de municípios para cada tipo de destinação dos RSU no Estado do Rio de 
Janeiro
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Desde 2018 vem aumentando o número de municípios que destinam os seus RSU para os aterros sanitários. Já o programa coleta seletiva 
diminuiu no ano de 2022 se comparado com o ano de 2021.

Os vazadouros ou “lixões” são locais onde ocorre a disposição inadequada dos RSU, em contato direto com o solo, sem as medidas de 
proteção ambientais e à saúde pública (CEMPRE, 2010). Essa disposição dos resíduos nos vazadouros acarreta na proliferação de vetores de 
doenças, geração de maus odores, contaminação do solo e lençol freático, além da emissão de GEE para a atmosfera. 

Nos aterros controlados a disposição dos resíduos continua sendo da forma direta no solo, porém realizando a cobertura dos resíduos 
sólidos com uma camada de material inerte ao final de cada jornada de trabalho. Ainda assim, nesses locais ocorre a contaminação ambiental, 
pois não há dispositivos para a coleta do gases e chorume gerado, como ocorre nos aterros sanitários.

A gestão adequada dos resíduos sólidos urbanos no Estado do Rio de Janeiro está englobada no cumprimento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), que é o compromisso global para a eliminação da pobreza extrema e fome; promoção da educação e 
inclusão social, como também da proteção do planeta até 2030. Além disso, através da destinação adequada dos RSU é possível evitar a geração 
de GEE, oriundos da queima e decomposição dos resíduos no ambiente.

São muitos os benefícios do gerenciamento adequado dos RSU nas cidades e no Estado do Rio de Janeiro. Dessa forma, a gestão integrada 
dos resíduos sólidos deve amparar a reponsabilidade socioambiental, a economia dos recursos naturais e a melhoria da qualidade de vida da 
população.

 8.4.3 O esgotamento sanitário no estado do Rio de Janeiro

Os esgotos sanitários são os despejos líquidos de origem doméstica, estabelecimentos comerciais, instituições ou quaisquer edificações 
que dispõem de instalações de banheiros, lavanderias e cozinhas. Esses são constituídos basicamente por águas de lavagem, matérias orgânicas, 
óleos, gorduras, papeis higiênicos e detergentes lançados na rede pública. O volume e a composição do esgoto produzido poderão variar de 
acordo com os diversos usos das águas, além de condições socioeconômicas da população, da infraestrutura local e das condições climáticas.

O novo marco do saneamento básico, sancionado em 2020, traz novas diretrizes e metas, a meta do Governo Federal é alcançar a 
universalização até 2033, garantindo que 99% da população brasileira tenha acesso à água potável e 90% ao tratamento e a coleta de esgoto.

Os esgotos sanitários podem apresentar em sua composição organismos patogênicos (vírus, bactérias, protozoários e helmintos) que 
atuam na disseminação de doenças de veiculação hídrica, como a cólera, hepatites e verminoses. O despejo de esgoto urbano in natura nos 
corpos hídricos é a principal causa dos processos de deteriorização da qualidade das águas, onde nutrientes e matéria orgânica irão provocar 
o crescimento de algas, bactérias e outros organismos, tornando o ambiente aquático anóxico e impactando o equilíbrio ecológico nos corpos 
hídricos à jusante desses efluentes. 

Outros tipos de problemas são a poluição do solo e a contaminação das águas subterrâneas, deste modo, o tratamento dos esgotos 
sanitários é essencial para a proteção da saúde pública e preservação da qualidade do meio ambiente. O tratamento é realizado nas Estações 
de Tratamento de Esgotos (ETE’s), onde os efluentes domésticos passam por diversos estágios para a remoção dos poluentes, microrganismos e 
outras substâncias, que poderão causar danos à saúde pública e ao ambiente. Após o tratamento, o efluente poderá ser lançado no ambiente, 
diminuindo a degradação do corpo hídrico à jusante, como rios, baías, praias e demais ecossistemas.

8.4.4 A evolução do tratamento de esgoto no estado do Rio de 
Janeiro: 2012-2022

Para se analisar como estão distribuídas as Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), suas respectivas redes de coleta de esgoto e os 
diferentes níveis de tratamento dos efluentes domésticos no estado, foram selecionados quatro indicadores distintos:

• Número de municípios que possuem ETE’s;
• Abrangência da coleta nos domicílios, por rede de esgoto;
• Quantidade de ETE’s em operação;
• Níveis de tratamento dos efluentes realizados nas ETE’s.
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A análise foi baseada nos dados dos municípios do estado do Rio de Janeiro, entre os anos 2012 e 2022, oriundos do ICMS Ecológico e 
utilizados para a elaboração do Índice Relativo de Tratamento de Esgoto (IrTE), de acordo com o Decreto Estadual n° 41.844, de 2009. A tabela 
a seguir apresenta o número de municípios com Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s) em operação (Tabela 8.05).

Tabela 8.6 - Municípios com estações de tratamento de esgoto em operação Estado do Rio de 
Janeiro – 2012 a 2022

Ano Número de 
Municípios

2012 63

2013 58

2014 59

2015 64

2016 55

2017 45

2018 47

2019 50

2020 50

2021 45

2022 50

Fonte: Fundação CEPERJ. Dados ICMS Ecológico – SEAS/INEA/CEPERJ, 2023.

No ano de 2022, verificou-se que 42 municípios do estado do Rio de Janeiro não possuíam estações de tratamento de esgoto, validadas, 
em operação no seu território. Houve um pequeno aumento de 5% do total de municípios com ETE’s em operação, em relação a 2021. Em relação 
à parcela da população urbana atendida e beneficiada pelo tratamento de esgoto, em 2022 houve um aumento, diferente do ano de 2021 que 
teve uma quantidade de municípios com população atendida menor, igual o ano de 2017 como demostrado pela série histórica (Gráfico 8.19).

Gráfico 8.19 - Percentual da população urbana beneficiada e sem acesso às Estações de 
Tratamento de Esgoto no estado do Rio de Janeiro – 2022
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Fonte: Fundação CEPERJ. Dados ICMS Ecológico.

Desde 2012, o número total de ETE’s implantadas no estado vem aumentando, chegando a 430 ETEs em 2022. Entretanto, destas ETE’s, 
somente 274 encontram-se em operação licenciada neste ano, o que representa 64% da efetividade da operação de tratamento de esgoto no 
estado do Rio de Janeiro. O número de ETE’s fora de operação representados nos dados oficiais se deve principalmente à falta de documentações 
(relatórios, laudos e licenças), encaminhadas ao órgão ambiental fiscalizador para a regularização e licenciamento ambiental da atividade, assim 
como a total inoperância de algumas ETE’s, seja pelo alto custo de operação ou pela carência de mão-de-obra especializada nos municípios.
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Desde 2012 observa-se uma redução do número de ETEs de nível primário e um aumento dos níveis secundários e terciário. Ainda, 87% 
das ETEs no estado são de nível secundário, sendo necessário priorizar não só a amplitude de atendimento, mas a qualidade do tratamento, 
aumentando o número de ETEs de nível terciário. (Gráfico 8.17). O aumento do nível de tratamento é fundamental pois elimina o risco de 
disseminação de agentes patológicos e outros microorganimos que possam prejudicar a saúde humana. Os níveis mais inferiores de tratamento 
atuam removendo apenas impurezas, ou outros poluentes químicos dos corpos hídricos.

Gráfico 8.20 - Distribuição de ETEs em operação, por nível de tratamento estado do Rio de 
Janeiro – 2012-2022
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Fonte: Fundação CEPERJ. Dados ICMS Ecológico.

8.5 Manejo de águas pluviais
De acordo com a Lei n°11.445, art 3°os sistemas de drenagem de águas pluviais são constituídos por atividades, infraestrutura e instalações 

operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e 
disposição final das águas pluviais drenadas. Essas atividades incluem a limpeza e a fiscalização preventiva das redes.

8.5.1 Medidas estruturais 

De acordo com Diagnóstico Temático Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas  (SOUZA et al, 2022) as medidas estruturais são 
intervenções físicas nas áreas afetadas, como obras de contenção, drenagem, retaludamento e remoção de moradias.

No estado do Rio de Janeiro conforme dados do SNIS, 2021, 30 municípios obtem o percentual de 100% no sistema drenante. Ao todo 
78 municípios apresentam sistema de drenagem urbana, conjunto de ações e obras que visam a coleta, transporte e disposição das águas 
pluviais e de esgotos sanitários das cidades(LERMEN et al,2020). É uma atividade essencial para o planejamento urbano eficiente e para a gestão 
ambiental das cidades.

A medida que o sistema de drenagem urbana é ineficaz, os efeitos da impermeabilização do solo são ainda mais graves. Isso ocorre 
porque a água da chuva não consegue ser coletada e transportada de forma eficiente, o que aumenta o risco de enxurradas, enchentes, 

alagamentos de áreas e inundações de locais próximos a corpos d’água (LERMEN et al,2020).
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8.5.2 Medidas não estruturais 

As medidas não estruturantes segundo Diagnóstico Temático Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas  (SOUZA et al, 2022) 
são ações que visam a otimizar o gerenciamento dos riscos, como a elaboração de planos de contingência, mapeamento das áreas de risco, 
capacitação dos técnicos municipais e informação e sensibilização das comunidades locais. De acordo com dados do SNIS 2021, o município de 
Porciúncula, no estado do Rio de Janeiro, é o município mais vulneráveis a inundação.

De acordo com (SNIS,2021), 66,8% dos domicílios do município de Aperibé estão localizados em áreas de risco, que apresentam maior 
probabilidade de ocorrência de desastres naturais (gráfico 8.21). Esse dado é preocupante, pois coloca em risco a segurança de milhares de 
pessoas.

Gráfico 8.21 - Percentual de Domicílios em área de risco, por municípios
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Fonte: SNIS, 2021 / Elaborado pelos autores.

Dos 81 municípios participantes 46 possuem sistemas de alerta de riscos hidrológicos, esses riscos podem causar danos à população, à 
infraestrutura e ao meio ambiente. Os principais tipo de riscos são de deslizamento, inundação, enchentes e enxurradas (SNIS,2021).
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Gráfico 8.22 - Quantidade de desastres ocorridos no ERJ - 2021
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Fonte: SNIS, 2021. Elaborado pelos autores.

O arraste de sedimentos e resíduos durante inundações e enxurradas é um dos principais problemas ambientais que afeta lagos, rios e 
bacias. Esses sedimentos e resíduos podem ser tóxicos, como metais pesados, ou orgânicos, como lixo urbano. Os sedimentos tóxicos podem 
causar danos à saúde humana e ao meio ambiente. Eles podem contaminar o solo e a água, afetando a qualidade dos alimentos e a saúde da 
população. Os resíduos sólidos urbanos, por sua vez, podem causar a poluição dos corpos d’água, dificultando a respiração dos organismos 
aquáticos e afetando a biodiversidade. (LERMEN et al,2020).

Gráfico 8.23 - Série Histórica de ocorrência de desastres autodeclarada pelos municípios
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Fonte: S2iD, Séria Histórica. Elaborado pelos autores.

Os desastres declarados pelos municípios ganham destaque no ano de 2018 com 42 deslizamentos ao longo do ano, em seguida essas 
ocorrências diminuem exceto em 2021 e 2022 que tem um aumento. No ano de 2021 para 2022 as ocorrências de inundação deram um salto, 
as consequências do aumento de deslizamentos e inundações são graves, tanto para a população quanto para o meio ambiente.
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8.5.3 Faixa Marginal de Proteção

As Faixas Marginais de Proteção (FMP) são faixas de terra às margens de rios, lagos, lagoas e reservatórios d’água, que têm como objetivo 
proteger esses corpos d’água e seus recursos naturais. As FMP são de domínio público e, portanto, não podem ser objeto de apropriação 
privada. Sua largura é determinada em projeção horizontal, considerando os níveis máximos de água (NMA), de acordo com as determinações 
dos órgãos federais e estaduais (Lei Estadual n° 1.130/87). 

De acordo com a Portaria Serla n°324/2003, o artigo 1° da Portaria diz as larguras mínimas da FMP sendo assim, foi adotado a faixa 
marginal de proteção de 30 metros pela (CEPERJ, 2023) para os cursos d’água de menos de 10 metros de largura para rios simples, para assim 
compor a tabela de medidas não estruturais. Com esse estudo foi possível mencionar quais são os tipos de vegetação e o percentual de área não 
preservada na faixa marginal de proteção demarcada nos rios do estado do Rio de Janeiro. Para calcular o total de preservação na faixa marginal, 
foi adotado o indicador binário. Também foram adotadas as legendas do Mapbiomas para a classificação entre preservado ou não preservado, 
conforme a tabela 8.7.

Tabela 8.7 - Classificação e pontuação das áreas preservada e não preservadas

Classificação e pontuação das áreas preservada e não preservadas

Nível 1 Nível 2 ao 4 Preservado Não preservado

floresta

Formação Florestal 1 0

Formação Savânica 1 0

Mangue 1 0

Restinga Arborizada 1 0

Formação Natural
não Florestal

Campo Alagado e Área 
Pantanosa 1 0

Formação Campestre 1 0

Apicum 1 0

Afloramento Rochoso 1 0

Restinga Herbácea 1 0
Outras Formações não 
Florestais 1 0

Agropecuária

pastagem 0 1

agricultura 0 1

Silvicultura 0 1

Mosaico de Usos 0 1

Área Não Vegetada

Praia, Duna e Areal 0 1

Área Urbanizada 0 1

Mineração 0 1

Outras Áreas não vegetadas 0 1
Fonte: Mapbiomas. Elaborado pelos autores.

Após a classificação da área preservada e não preservada de cada município, foi possível mensurar o percentual de proteção da faixa 
marginal de proteção e dizer qual é o tipo de vegetação existente no recorte realizado.

Em relação aos resultados obtidos para o Percentual de Proteção de Faixas Marginais com uma extensão de 30 metros, destaca-se que 
o município de Angra dos Reis apresenta a maior preservação da Faixa Marginal, com um percentual de 87,4%, ao passo que Aperibé ostenta o 
menor índice de preservação, registrando apenas 1% (gráfico 8.24 e 8.25).
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Gráfico 8.24 - Percentual de Área Preservada (FMP 30m)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfico 8.25 - Percentual de Área Não Preservada (FMP 30m)

Fonte: Elaborado pelos autores.

8.6 Valoração dos municípios
O papel da valoração é analisar os valores de repasse do ICMS Ecológico do estado do Rio de Janeiro. O ICMS Ecológico como política 

pública incentiva os municípios do estado do Rio de Janeiro a promoverem investimentos e uma melhor gestão em conservação ambiental, 
assim como o desenvolvimento sustentável desde 2007, com os primeiros repasses de verba a partir de 2009. Nesse ano, a verba destinada ao 
ICMS Ecológico era de 1% do ICMS. Em 2010, esse valor subiu para 1,8% e em 2012, para 2,5%, valor que se mantém até os dias de hoje. De 
acordo com a Lei do ICMS Ecológico do estado do Rio de Janeiro, a Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores 
Públicos do Rio de Janeiro (CEPERJ) calcula o Índice Final de Conservação Ambiental (IFCA) e o encaminha para a Secretaria de Fazenda do Estado 
do Rio de Janeiro (SEFAZ), para compor as outras cotas do ICMS e o pagamento durante o ano.
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8.6.1 Repasse do ICMS Ecológico por categoria

O valor total de ICMS Ecológico repassado aos municípios de 2012 até 2022 é maior do que R$ 2 bilhões, sendo 2021 o ano com o maior 
valor de repasse, passando de R$ 280 milhões. Em relação ao ano de (2021), o repasse deste ano (2022) diminuiu em um pouco mais de R$ 7 
milhões. 

Tabela 8.8 - Valor repassado por categoria, repasse 2022

Critério Índice por categoria Peso Total do Valor 
Arrecadado

Áreas 
Protegidas

IrMA- índice Relativo de Áreas Protegidas 36% R$ 99.375.005,60

IrAPM- índice Relativo de Áreas Protegidas 
Municipais 9% R$ 24.843.751,40

Recursos 
Hídricos

IrTE- Índice Relativo de Mananciais de 
Abastecimento 10% R$ 27.604.168,22

IrMA- índice Relativo de Tratamento de Esgoto 20% R$ 55.208.334,20

Resíduos 
Sólidos 
Urbanos

IrDR- Índice Relativo de Destinação de Resíduos 20% R$ 55.208.336,45

IrRV- índice Relativo de Remediação de 
Vazadouro 5% R$ 13.802.084,11

IFCA- Índice Final de Conservação Ambiental 100% R$ 276.041.682,24
Fonte: Fundação CEPERJ. ICMS Ecológico.

• Áreas protegidas (IrAP e IrAPM)
As maiores arrecadações para áreas protegidas(CEPERJ,2023), foram obtidas por Angra dos Reis, Paraty, Mangaratiba, Nova Iguaçu e 

Itatiaia. Os valores variaram entre R$ 6.691.318,25 (Angra dos Reis) e R$ 681,15 (São Sebastião do Alto), entre os municípios de maior e menor 
arrecadação. Enquanto um total de três municípios não receberam valores de repasse nessa categoria, sendo eles: Cordeiro, Italva e Itaocara.

Já para áreas protegidas municipais, as maiores arrecadações foram de Mesquita, Niterói, São José do Vale do Rio Preto, Maricá e 
Sapucaia. Os valores dessa categoria variaram entre R$ 4.162.056,15 (Mesquita) e R$ 31,69 (Silva Jardim). Além disso, um total de 11 municípios 
não receberam repasses por áreas protegidas municipais, não apresentando Unidades de Conservação municipais em seus territórios.

• Recursos hídricos (IrTE e IrMA)
De acordo com ICMS Ecológio, (CEPERJ, 2023), as maiores arrecadações para tratamento de esgoto foram obtidas por Armação dos 

Búzios, Iguaba Grande, Quissamã, Araruama e Silva Jardim. Os valores variaram entre R$ 3.886.373,33 (Armação dos Búzios) e R$ 26.127,69 
(Cantagalo), entre os municípios de maior e menor arrecadação. Um total de 42 municípios não receberam valores de repasse nessa categoria, 
não apresentando estações de tratamento de esgoto, ou não apresentando as licenças necessárias para sua contabilização no ICMS Ecológico.

Na arrecadação de  mananciais de abastecimento, (CEPERJ,2023) foram obtidas por Rio Claro, Cachoeiras de Macacu, Silva Jardim, 
Piraí e Miguel Pereira. Os recursos desta categoria são distribuídos aos municípios que abrigam em seu território parte ou o todo de bacias de 
mananciais superficiais, com captação para abastecimento público de municípios localizados fora da bacia. Entretanto, a grande maioria dos 
municípios do estado do Rio de Janeiro não preenche tais requisitos, fazendo desta categoria a de menor número de municípios participantes. 
Do estado do Rio de Janeiro inteiro, apenas 10 municípios recebem recursos nesta categoria.

• Resíduos sólidos (IrDR e IrRV)
As maiores arrecadações para destinação de resíduos (CEPERJ,2023), foram obtidas por Barra Mansa, Rio das Flores, Volta Redonda, 

Areal e Paracambi. Os valores variaram de R$ 1.182.257,84 (Barra Mansa) a R$ 39.408,59 (Bom Jesus do Itabapoana), entre os municípios de 
maior e menor arrecadação. Valores maiores nesta categoria estão relacionados a uma gestão eficiente dos resíduos sólidos, incluindo a adoção 
de coleta seletiva, reciclagem, coleta de óleo vegetal e destinação para aterros sanitários.

Já para remediação de vazadouros, as maiores arrecadações foram de Sapucaia, Barra Mansa, Nova Friburgo, Rio de Janeiro e Saquarema. 
Os valores desta categoria variaram entre R$ 3.677.070,39 (Sapucaia), R$ 3.572.509,15 (Barra Mansa), R$ 3.555.082,27 (Nova Friburgo), R$ 
1.812.394,88 (Rio de Janeiro) e R$ 1.185.027,42 (Saquarema), entre a maior e menor arrecadação. Destaca-se que nesta categoria participam 
apenas aqueles municípios que ainda possuem vazadouros em seus territórios, estando eles em algum estágio de remediação. Sendo assim, 87 
municípios não receberam valores de repasse, ou por não estarem em nenhum estágio de remediação, ou por já não apresentarem vazadouros 
em seus territórios.
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CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Em sintonia com a perspectiva teórica delineada na introdução do Relatório de Qualidade de Vida, 
a análise do conceito de qualidade de vida foi conduzida por meio de um conjunto de variáveis agrupadas 
em nove temas considerados de extrema relevância: 1) Aspectos Demográficos; 2) Educação; 3) Saúde; 4) 
Segurança Pública; 5) Pobreza, Desigualdade e Assistência Social; 6) Mercado de Trabalho; 7) Habitação e 
Condições de Moradia; e, por fim, 8) Aspectos Ambientais. Através desses temas, buscou-se identificar 
variações tanto positivas quanto negativas nos principais indicadores socioeconômicos e ambientais do estado 
do Rio de Janeiro, com o propósito final de estabelecer padrões analíticos e interpretar tendências históricas 
relacionadas aos elementos cruciais da qualidade de vida da população fluminense.

Em cada capítulo, os dados foram predominantemente obtidos por meio de microdados, registros 
administrativos, estatísticas oficiais e indicadores disponíveis em bancos de dados públicos. Adicionalmente, 
o presente relatório inclui mapas temáticos para cartograficamente ilustrar os indicadores selecionados na 
escala dos municípios do Estado do Rio de Janeiro. Portanto, nas considerações finais, serão apresentados os 
principais resultados obtidos em cada tema abordado, buscando relacioná-los, na medida do possível, com 
aspectos da qualidade de vida da população.

 a) Aspectos Demográficos

O primeiro segmento deste relatório se dedicou à análise dos aspectos demográficos no estado do Rio 
de Janeiro ao longo dos últimos 12 anos. O foco foi reunir as principais variáveis e indicadores relacionados 
ao comportamento demográfico fluminense, englobando a taxa de crescimento populacional, a taxa de 
fecundidade, o índice de envelhecimento, entre outros.

Os principais achados revelam um notável processo de envelhecimento da população estadual, 
associado a uma redução na taxa de fecundidade. O envelhecimento é destacado por meio do índice de 
envelhecimento pronunciado, da análise da distribuição populacional por faixas etárias, da participação de 
grandes grupos etários na população e da razão de dependência. Tais indicadores confirmam o aumento 
significativo da população idosa no estado do Rio de Janeiro, refletindo-se na modificação da estrutura da 
pirâmide etária, caracterizada pelo estreitamento da base e ampliação do topo.

Dois resultados positivos indicativos de melhorias na qualidade de vida da população fluminense são 
o aumento da projeção da esperança de vida ao nascer, alcançando 77,79 anos em 2022, e a redução da taxa 
de mortalidade infantil, que atingiu 12,6. Esses indicadores apontam para avanços significativos nas condições 
de vida e saúde da população do Estado.
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b) Educação

Ao analisar os indicadores educacionais no estado do Rio de Janeiro no período de 2009 a 2022, foram 
consideradas as diversas dependências administrativas que compõem a oferta de Educação Básica: federal, 
estadual, municipal e privada. A análise também foi segmentada conforme as etapas de ensino, abrangendo 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, incluindo ainda Educação Profissional, Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) e Educação Especial.

  Os principais indicadores examinados incluíram Estabelecimentos Escolares e Matrículas, Taxa 
de Distorção Idade-Série, Taxa de Abandono Escolar, Taxa de Reprovação Escolar e Média de Alunos por Turma.

Quanto ao número de estabelecimentos e matrículas na Educação Básica, observou-se um aumento 
de 10,44% no número de estabelecimentos em 2022 em comparação com o ano de 2008. Entretanto, houve 
uma ampliação de 2,61% no número de matrículas em relação a 2021.

No que diz respeito à distorção idade-série, notou-se, de maneira geral, uma queda de 6,65% em 
relação ao ano anterior em todas as escolas, sendo o maior destaque para as escolas de ensino fundamental 
e para as escolas estaduais, indicando uma tendência otimista para os próximos anos.

As taxas de abandono indicam que possivelmente os efeitos da pandemia do COVID-19 ainda possam 
ser sentidos, pois entre 2021 e 2022 o abandono na rede municipal e estadual aumentou, mostrando 
aceleração da propensão de aumento do ano anterior. Em relação à reprovação, houve aumento em relação 
a 2021, porém só é possível concluir que a pandemia influenciou uma queda considerável no ano anterior, e o 
aumento em 2022 indica apenas um retorno à “normalidade”. No quadro geral, a curva da taxa de reprovação 
está em decrescimento em relação a 2010 e deve permanecer assim nos próximos anos.

De 2010 a 2022, o estado do Rio de Janeiro observou uma redução na média de alunos por turma em 
todas as etapas de ensino e dependências administrativas. A rede municipal liderou a diminuição e o Ensino 
Médio também, refletindo transformações na dinâmica educacional, resultando em turmas com menor 
número de alunos.

 c) Saúde

No âmbito da saúde no estado do Rio de Janeiro, o relatório aborda aspectos relacionados a recursos 
físicos, recursos humanos e óbitos, incorporando dados sobre a vinculação jurídica dos estabelecimentos de 
saúde, distribuição de leitos hospitalares, perfil dos profissionais de saúde e óbitos por morbidade hospitalar e 
causas externas. Em 2022, 83% dos estabelecimentos de saúde estão ligados a entidades empresariais e pes-
soas físicas. Houve um aumento notável nos estabelecimentos vinculados à administração pública estadual, 
com crescimento de 9,46%, maior que nas outras esferas de administração. Em relação aos leitos hospitalares, 
houve um aumento de 2,22% em 2022 no SUS, representando 58,8% do total de leitos. Quanto aos profis-
sionais de saúde, observa-se uma variação anual, com aumento em 2022. A categoria mais numerosa é a de 
enfermeiros. O relatório também destaca a predominância de óbitos masculinos, principalmente relacionados 
a doenças infecciosas e causas externas.
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d) Segurança Pública

No capítulo dedicado à segurança pública no estado do Rio de Janeiro, o relatório abrange variáveis e 
indicadores essenciais, como registros de roubos, letalidade violenta e violência contra a mulher, buscando 
destacar as tendências ao longo dos últimos anos. Os resultados mostram que entre 2022 e o ano anterior 
houve aumento do número de Registros de Ocorrência e redução da letalidade violenta. Assim como queda do 
total de roubos e aumento dos furtos. Com relação à violência contra a mulher, os casos de feminicídio aumen-
taram até 2022, com 111 mulheres mortas no estado.

e) Pobreza, desigualdade e assistência social

No capítulo sobre pobreza, desigualdade e assistência social no estado do Rio de Janeiro, o relatório 
aborda variáveis como renda per capita e coeficiente de Gini, entre outros indicadores relacionados à 
vulnerabilidade social. Os resultados revelam oscilações desses índices ao longo dos anos, refletindo fatores 
como políticas públicas, mercado de trabalho e participação em programas sociais. Essas análises destacam 
a complexidade das dinâmicas socioeconômicas no estado. O rendimento médio caiu, mas é possível ver 
possibilidade de aumento ao longo dos anos no estado. A vulnerabilidade social aumentou e a desigualdade 
diminuiu. Aumentou o número de pessoas na faixa da pobreza e extrema pobreza inscritas no CadÚnico e 
atendidas pelo Bolsa Família.

 

f) Mercado de trabalho

No capítulo sobre o mercado de trabalho no estado do Rio de Janeiro, foram abordadas duas partes 
distintas: a condição em relação à força de trabalho e a condição na ocupação. A relação entre pessoas ocupadas 
e desocupadas revela propensão à recuperação dos anos de pandemia, com queda na taxa de desocupação. 
O setor público e o grupo dos que trabalham por “conta própria” voltam a perder espaço, e o setor privado 
deve se tornar o setor que mais empregará nos próximos anos. Além disso, a média salarial, que havia caído 
durante a pandemia, foi recuperada e voltou a crescer.

 

g) Habitação / Condições de moradia

O capítulo sobre habitação do Relatório de Qualidade de Vida abordou as condições de moradia no 
estado do Rio de Janeiro nos últimos cinco anos, destacando a importância do acesso a serviços públicos como 
saneamento básico e iluminação para a dignidade humana e a saúde. Pode-se concluir que houve ampliação 
da garantia de acesso à rede de água e à rede de esgoto, principalmente de fossas sépticas ligadas à rede, 
também à coleta de lixo direta de serviço de limpeza e à energia elétrica.
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h) Aspectos Ambientais

A preservação ambiental no estado do Rio de Janeiro é um tema complexo e desafiador. O Estado 
possui uma rica biodiversidade e uma grande diversidade de recursos naturais, mas também enfrenta uma 
série de ameaças ambientais, como o desmatamento, a poluição e as mudanças climáticas.

O presente relatório de aspectos ambientais tras novas temáticas relacionadas  ao meio ambiente, 
mostrando uma situação mais detalhada de cada tema abordado. Os dados apresentados são relativos ao ano 
de 2021 e 2022.

As UCs do estado do Rio de Janeiro são importantes para a preservação do meio ambiente e para o 
desenvolvimento sustentável do Estado, no ano de 2022 o aumento foi de 11 novas UC’s com foco nas de 
gestão municipal, ao todo o estado possui 785 U’c. Elas fornecem um habitat seguro para a biodiversidade, 
protegem os recursos naturais e oferecem oportunidades para a educação ambiental e o turismo sustentável. 
Com base nos mapas temáticos, indicadores e estatísticas confeccionados é possível afirmar que o ERJ observa 
focos de calor sistemáticos associados muitas vezes à agricultura ou áreas urbanizadas. Essas classes de 
Uso e Cobertura estão presentes em UCs de Uso Sustentável (ex: APA) o que torna esse tipo de unidade de 
conservação mais suscetível à impactos relacionados ao fogo, como perda de Formação Florestal e outras 
classes vegetais.

Através dos mapas, foram demonstrados os indicadores relacionados à composição, extensão e 
cobertura vegetal de áreas protegidas no Estado do Rio de Janeiro. Os dados do ano de 2022 mostram que, 
desde 2012, a parcela de área protegida vem aumentando. Este aumento pode ser atribuído a uma série de 
fatores, incluindo a crescente conscientização sobre a importância da conservação da natureza, o aumento do 
investimento em políticas públicas ambientais e a pressão de organizações não governamentais.

A combinação de fatores naturais, como chuvas intensas, e atividades humanas, como desmatamento 
e ocupação irregular do solo, aumenta significativamente o risco de deslizamentos. A história do estado 
registra diversos eventos de deslizamentos, como o desastre de 2011 na Região Serrana, que causou sérios 
danos e perdas humanas. O dado levantado de ocorrências de delizamentos aponta que o mês de janeiro 
foi o período com mais deslizamentos durante o ano de 2022, de acordo com a série histórica, 2018 teve 42 
delizamento, já no ano de 2022 obteve uma redução desse dessastre com 13 ocorrências. Um dos fatores que 
pode ocasionar  a diminuiçao desse desastre é o aumento de vegetação, aumento de drenagem, diminuição da 
intensidade das chuvas. O fator humano conta muito para essa redução como: implementação de meididas de 
contenção e estabilização de encontas, realização de reassentamento de populações vulneráveis e promoção 
de ordenamento territorial adequado.

No entanto, é importante ressaltar que o estado do Rio de Janeiro ainda é uma região suscetível a 
desatres ambientais, a combinação de fatores naturais e humanos podem contribuir para a continuidade 
desses dasastres presentes nas regiões.

O desmatamento que é um dos maiores transtornos ambientais enfrentados no Brasil, , dos 27 estados 
o desmatamento na Amazônia cresceu 37% em relação a 2021. O estado do Rio de Janeiro recebeu 495 alertas 
de desmatamento em 2022. Esses eventos causam danos ambientais e sociais significativos. É fundamental 
que sejam tomadas medidas eficazes para mitigar esse desastre e evitar novas tragédias.

Em relação à gestão do saneamento no ERJ pode-se observar uma melhora geral principalmente 
na parcela da população atendida por tratamento de esgoto e no número de municípios que realizam uma 
destinação de resíduos adequada para aterros sanitários. Contudo, a taxa  de reciclagem dos RSU gerados 
caiu, ficando com uma diferença com relação ao ano de 2021 de 0,7%, os materiais recicláveis recuperados 
também obteve uma queda no ano de 2022 com uma diferença de 12.317,76 ton. No Brasil, a reciclagem é 
regulamentada pela Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). A 
PNRS estabelece metas de reciclagem para os municípios brasileiros, que devem ser cumpridas. O município 
do Rio de Janeiro apresenta 324 catadores de materiais recicláveis cadastrados, em seguida vem Duque de 
Caxias com 264, eles desempenham um papel fundamental na gestão de resíduos sólidos, pois contribuem 
para a redução da quantidade de resíduos que são enviados para aterros sanitários.
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Na evolução do tratamento de esgoto, pode-se perceber o aumento de municípios com ETE em 
operação, no ano de 2021 o estado contava com 45 municípios, já em 2022 obteve um aumento de 5 municípios 
com ETE em operação, elas são parte essencial do saneamento básico, pois ajudam a proteger a saúde pública 
e o meio ambiente.

Os sistemas de drenagem de águas pluviais são compostos por atividades, infraestrutura e instalações 
operacionais que têm como objetivo captar, conduzir, reter, tratar e dispor as águas pluviais. No estado do 
Rio de Janeiro 46 municípios possuem alerta de riscos hirológicos, evitando maiores danos à população. 
Durante o ano de 2022 ocorreu 12 alagamentos, de acordo com a série histórica de ocorrências de desastres 
a quantidade de inundações e delizamentos aumentaram de 2021 para 2022. O aumento de deslizamentos e 
inundações é um fenômeno que vem se tornando cada vez mais comum em todo o mundo, incluindo o Brasil. 
Esse aumento é causado por uma série de fatores, incluindo as mudanças climáticas, o desmatamento e o 
crescimento desordenado das cidades.

Se tratando da valoração dos municípios o  ano de 2022 foi o segundo ano de maiores valores de 
repasses da história do ICMS Ecológico do Rio de Janeiro, ficando atrás somente do ano de 2021. Os maiores 
repasses foram obtidos por municípios que possuem grandes parcelas de seus territórios como áreas protegidas. 
Dentre os cinco municípios que mais arrecadaram com o ICMS Ecológico, quatro possuem território composto 
por mais de 50% de área protegida. Assim, em mais um ano, o ICMS Ecológico se consolida como o principal 
instrumento de incentivo a gestão ambiental municipal do Rio de Janeiro.




